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EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019. 
PREÂMBULO 

PROCESSO Nº7715/2019 
Conforme Artigo 40 da Lei 8.666/93 

Secretaria Municipal de Finanças de Conceição do Araguaia (PA). 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA, através 
da  Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL, tipo Menor Preço Global, em 
sessão pública no endereço:  Travessa Vereadora Virgolina Coelho n° 1145 CEP: 68540-000 
Município de Conceição do Araguaia - PA, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA TRIBUTÁRIA, 
CONVERSÃO DE BANCO DE DADOS E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES PARA USO DAS 
FERRAMENTAS CONFORME DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CONTIDOS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA. Esclarecemos que a presente 
licitação e consequente a contratação serão regidas pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho 
de 2002, subsidiariamente Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
pelas Leis Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, e pelas disposições fixadas nesse 
Edital e Anexos. Este pregão será conduzido pela Pregoeira , Heloisa Mendes Sousa Francisco 
e Respectiva Equipe de Apoio. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato 
superveniente, que impeça a realização da sessão pública, a critério exclusivo da Prefeitura, 
através da Comissão de Licitação, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da 
Pregoeira em contrário.  

 
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitações com sede Travessa Vereadora Virgolina 
Coelhon°1145 CEP: 68540-000 Município de Conceição do Araguaia - PA. 
Data: 30 dias do mês de outubro de 2019.  
Horário: às 08h:30m (horário local), com tolerância de 15 (quinze) minutos. 
 
1 – DO OBJETO: Sistemas a serem fornecidos que seguem especificações conforme ANEXO 
VII deste edital:   
 

1.1 - O Município de Conceição do Araguaia, necessita de ferramentas de gestão 
administrativa financeira que automatize de forma integrada os diversos processos 
administrativos atualmente existentes e que possibilite a obtenção de informações 
gerenciais que facilitem o planejamento para os exercícios, principalmente no que se 
refere ao orçamento, além de evitar o retrabalho, diminuir a margem de erros e 
agilizar a tramitação dos feitos e otimização de pessoal, proporcionando uma redução 
de custos operacionais, melhoria nos processos de planejamento e gestão, 
principalmente, melhoria na qualidade dos serviços prestados à população.   Como 
seguem abaixo;  

BENEFÍCIOS PARA A GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL  
1.1.1. Informações dos contribuintes atualizadas; 
1.1.2.    Enquadramento dos contribuintes de acordo com o regime tributário; 
1.1.3.    Disponibilização de ferramentas para melhor apuração dos tributos; 
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1.1.4.    Agilidade e confiança nos lançamentos tributários; 
1.1.5.    Melhoria na gestão da conta corrente fiscal; 
1.1.6.    Disponibilização de ferramentas para a melhor gestão da cobrança dos créditos; 
1.1.7.Informações para o eficiente Planejamento e Acompanhamento das ações fiscais; 
1.1.8.Apuração de forma rápida e segura da situação do contribuinte perante a prefeitura; 
1.1.9.Redução da sonegação fiscal; 
1.1.10.Incremento da arrecadação; 
1.1.11.Redução do consumo de papel, com impacto em termos ecológicos; 
1.1.12.Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal; 
1.1.13.Lançamento tributário adequado, diminuindo o contencioso administrativo e assegurando uma 
execução fiscal segura; 
1.1.14.Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor intercâmbio e 
compartilhamento de informações entre o contribuinte e a fiscalização municipal; 
1.1.15.Redução da evasão fiscal; 
1.1.16.Cruzamento de valores retidos, com os respectivos pagamentos; 
1.1.17.Fornecimento de relatórios gerenciais para que o município conheça suas potencialidades 
econômicas, visando lançar programas de incentivo a determinados setores da economia, bem como 
atrair novos investimentos. 
 
1.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA: 
 
Os Sistemas Integrados de Gestão Pública, deverão possuir as seguintes características 
básicas:  
 
1.2.INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA DO SISTEMA 
 
1.2.1.Todos os sistemas deverão ser desenvolvidos em plataforma WEB; 
1.2.2.Deverá disponibilizar backup de dados que possa ser executado por qualquer usuário com 
permissão para tal; rotina e disponibilizar junto com o arquivo do backup a estrutura e relacionamento 
entre as entidades (DER); 
1.2.3.Funcionar em rede com os sistemas operacionais Windows, Unix, Linux com as estações de 
trabalho rodando sob os sistemas operacionais Windows ou Linux; 
1.2.4.Os sistemas deverão ser instalados em DATA CENTER’S da CONTRATADA, backups de 
segurança deverão ser feitos pela CONTRATADA e também disponibilizados para a 
CONTRATANTE semanalmente via servidor FTP, Serviços de nuvem, e ou entre outros; 
1.2.5.Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 
1.2.6.Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a violação 
dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração 
das permissões de acesso individualizadas por usuário e função. 
 
1.3.SEGURANÇA 
 
1.3.1.A solução deverá contar com a instalação simultânea em vários Data Centers que forneçam um 
ambiente seguro, controlado, com redundâncias de equipamentos, sendo estes de última geração e 
monitorado 24 horas por dia, 365 dias por ano. Os dados armazenados no sistema terão de ser 
replicados em localização física de tal forma que mesmo que um dos Data Center seja destruído a 
integridade do sistema deve ser preservada, bem como terá de possuir gerência de privilégios por 
função e tipo de usuários, definidos por perfis para restringir o acesso das funcionalidades através do 
uso de senhas criptografadas; 
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1.3.2.A verificação da autenticidade dos documentos e certidões deverá ser feita com rapidez através 
do portal do MUNICÍPIO utilizando o código de verificação impresso. 
 
1.4.COMPUTAÇÃO EM NUVEM 
 
1.4.1.O Sistema deverá escalar os recursos de processamento dinamicamente de acordo com o 
volume de transações e prover alta disponibilidade. Com essa infraestrutura, o Sistema deverá 
atender pequenos, médios ou grandes volumes de informação ou dados, podendo escalar 
elasticamente de maneira a atender um número extremo de usuários sem sacrifício de performance. 
 
1.5.FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIOS 
 
1.5.1.Atendendo a este quesito, o sistema deverá utilizar ferramentas de última geração de 
Inteligência de Negócios (Business Intelligence), que combinam relatórios dinâmicos e análise de 
dados em uma interface de painel de controle, através de alertas automáticos que funcionem como 
auditor virtual, apresentando ao usuário somente os dados que ele precisa e quando ele precisa. 
Esta ferramenta deverá apontar as divergências e inconsistências das informações prestadas ao 
sistema, com a indicação correspondente, oferecendo gráficos dinâmicos e análise estatística, com a 
habilidade de expandir e resumir os dados examinados interativamente. 
 
1.6 DOS SISTEMAS 
 
1.6.1SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
 
1.6.1.2 SISTEMA DE TRIBUTOS 
 
O sistema deverá permitir o lançamento e arrecadação das rendas municipais em sua plenitude, 
além do atendimento aos padrões legais vigentes no município, a fim de gerenciar a arrecadação da 
Receita própria do Município em todas as suas formas, modalidades e especificações. 
Ainda, o sistema deverá oferecer, no mínimo, a seguinte lista de relatórios padrão configurados para 
a prefeitura: 
● Permitir que seja efetuado o cadastro único de pessoas físicas e jurídicas, adequando as 
informações necessárias a cada módulo do aplicativo; 
● Integrar com o sistema de nota fiscal eletrônica de forma que ao cadastrar um contribuinte este 
cadastro seja cadastrado no sistema da nota, que ao lançar um débito no sistema da nota este débito 
também seja constituído no sistema tributário, que ao quitar um débito no sistema tributário este 
também seja quitado no sistema da nota, e que ao quitar um débito no sistema da nota, este também 
seja quitado no sistema tributário, que ao parcelar um débito no sistema tributário envie um status de 
modificação do débito para parcelado no sistema de nota, que ao cancelar um débito no sistema 
tributário o mesmo seja cancelado no sistema da nota, assim como, se cancelar um débito no 
sistema da nota ele cancele também no sistema tributário, quando o débito for inscrito em dívida 
ativa no sistema de tributário envie um status de modificação do débito para inscrito em dívida; 
● Criar tabelas internas para controle de dados pré-definidos pela legislação: CBO, CNAE, Países, 
Estados, Cidades, Tipos de Logradouros, as quais serão utilizadas nos processos de cadastramento; 
● Permitir que seja efetuado o cadastro de seção de logradouros, distritos, bairros, logradouros, 
setores, loteamentos, condomínios, edifícios, desmembramentos, remembramentos, contribuintes, 
cadastros imobiliários e cadastro mobiliários; 
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● Permitir que no cadastro de logradouros, estes possam ser relacionados com todos os bairros por 
onde passam, e que esta informação seja utilizada para consistência de entrada de dados cadastrais 
no cadastro imobiliário, bem como correlacionar com os registros de seção de logradouros; 
● Permitir que seja efetuado o cadastro de endereços, relacionando o mesmo ao tipo de pessoa, 
bem como a que módulo pertence (imobiliário ou econômico), sendo ainda possível que se defina 
endereço alternativo para correspondência; 
● Possibilitar que seja efetuada a configuração das informações do cadastro técnico imobiliário, no 
mínimo com relação aos itens do cadastro imobiliário e do cadastro de seções, permitindo que sejam 
selecionados no mínimo os seguintes tipos de dados: subitem, numérico, texto, valor e lógico; 
inicializando os cadastros porventura existentes com informação padrão digitada em tela, de forma 
que possibilite ao servidor municipal configurar e administrar novas informações do cadastro técnico 
imobiliário; 
● Possibilitar que a planta de valores seja configurável, baseada no boletim de cadastro e na 
localização do imóvel; 
● Criar cadastro para inserção, manutenção e controle dos imóveis urbanos, com base nas 
informações padronizadas nos boletins de cadastro imobiliário do município; 
● Criar cadastro para inserção, manutenção e controle dos imóveis rurais; 
● Realizar consistência ao incluir ou alterar o cadastro imobiliário e o cadastro de seções, deve ser 
realizada consistência se o bairro e o logradouro estiverem relacionados. Na inclusão/alteração do 
cadastro imobiliário, as seções já devem vir filtradas na consulta de inclusão, por no mínimo, 
logradouro e bairro; 
● Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis urbanos, que deverão ser armazenadas no 
mesmo banco de dados do sistema tributário municipal; 
● Permitir manter um histórico de alterações que possibilite sua consulta; 
● Possibilitar o cadastro de mais de um contribuinte por imóvel, de acordo com sua respectiva 
fração ideal ou percentual de cotas; 
● Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício; 
● Permitir alterar a base de cálculo, realizar emissão de prévia, emitir guia de pagamento do ITBI e 
transferência de imóveis, vetando, opcionalmente, quando o imóvel possuir débitos em aberto ou 
estiver em dívida ativa, permitindo escolher as unidades que se deseja realizar a transferência; 
● Permitir o cadastro de tabelionatos, bem como sua utilização nos processos de ITBI; 
● Permitir realizar a inscrição em dívida ativa dos processos de ITBI vencidos e não pagos; 
● Condicionar a transferência do imóvel a baixa de pagamento da guia de ITBI; 
● Possibilitar a cobrança ou não da taxa da coleta de lixo para cada unidade imobiliária, de acordo 
com a utilização da edificação; 
● Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis rurais, que deverão ser armazenadas no 
mesmo banco de dados do sistema tributário; 
● Permitir o cálculo e lançamento de todos os tributos imobiliários cobráveis através dos chamados 
“carnês de IPTU” e do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-vivos; 
● Criar cadastros parametrizáveis para incorporar as informações de Fatores Corretivos, Categorias 
da Edificação e Faixas, onde serão inseridos valores extraídos do cadastro imobiliário, que por sua 
vez irão gerar valores depreciativos ou corretivos da unidade imobiliária para fins de apuração dos 
valores venais; 
● Centralizar processo de baixa e controle de arrecadação em módulo específico, de forma que a 
baixa por recebimento possa ser coletiva e realizada em setor específico; 
● Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, valor máximo da 
parcela, número de parcelas na(s) fórmula(s) de cálculo tributárias e de cálculo de adicionais; 
● Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício; 
● Deverá estar adequado à Lei Complementar 116 e posteriores; 
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● Possibilitar a emissão de relatórios com valores em aberto e divergências entre valores pagos e 
informados (Conta Corrente) - relatório gerencial de conferência contábil; 
● Conter programas para gestão do cadastro econômico fiscal, cálculo e lançamento do ISSQN e 
das chamadas Taxas de Licença; 
● Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibilitando destacar a 
atividade principal e as secundárias, data de início e data final da atividade; 
● Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado; 
● Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada; 
● Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas 
imediatamente após o término da transação; 
● Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação de 
dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico e outros; 
● Permitir que o usuário cancele a operação corrente a depender de autorização por perfil; 
● Consistir o formato dos campos de entrada de dados; 
● Configurar as opções de Parcelamento, de Notificações e Autos de Infração, com alternativas para 
configurar o método de capitalização dos juros (simples ou compostos) a ser aplicada e o valor 
mínimo da parcela aceita pela legislação tributária, inclusive permitindo que seja selecionado valor da 
entrada e aplicação de descontos previsto por meio de lei vigente; 
● Permitir a emissão de documento para pagamento bancário com código de barras, das infrações 
levantadas, obedecendo aos convênios bancários existentes, tendo a opção de o documento de 
autuação e a guia de pagamento serem parametrizados para saírem com eventuais descontos na 
multa previstos na legislação tributária de cada município, caso o pagamento seja efetuado até a 
data do vencimento; 
● Acessar e manter tabelas também manuseadas na gestão do IPTU e Cadastro Único, 
compartilhando a informação em tempo real, de forma que todos os setores que usufruam da 
informação estejam sempre atualizados com a última alteração/inclusão, realizada; 
● Permitir o cálculo/lançamento de valores para os diversos tipos de alvarás, bem como o 
lançamento de taxas e tributos diversos conforme definido em suas fórmulas de cálculo; 
● Emitir as guias com layout personalizado, com código de barras padrão Febraban, inclusive 
calculando automaticamente os acréscimos para o caso de pagamentos em atraso, com endereço 
completo do contribuinte / imóvel e outros dados a serem definidos; 
● Possibilitar a inscrição automática de parcelas vencidas em dívida ativa, controlando o 
ano/número da inscrição, número do livro e folha do livro; 
● Permitir que seja configurável a fórmula de cálculo de cada tarifa ou taxa a ser cobrada nas 
diversas secretarias e setores do município; 
● Permitir a emissão de guias de recolhimento em padrão bancário, com automático cálculo de 
acréscimos quando em atraso; 
● Permitir o registro de todos os serviços e taxas solicitados pelos contribuintes; 
● Possibilitar o lançamento, relançamento, emissão, reemissão guias de recolhimento, referentes a 
taxas diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento; 
● Conter programa para que a Secretaria responsável configure os cálculos e defina os valores, de 
forma que as secretarias afins possam cobrá-los sempre que os serviços forem solicitados; 
● Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de qualquer taxa 
controlada pelo município, previstos na legislação, sem a necessidade de digitação manual do valor 
final; 
● Classificar a dívida segundo o tipo do serviço, de forma que parte possa ser inscrita em dívida 
ativa e parte ainda cancelada pelo não recolhimento do valor em fase precedente à sua execução; 
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● Permitir que se busque as informações do cadastro imobiliário, para selecionar os imóveis, 
identificar metragens, identificar fatores corretivos, o sujeito passivo da obrigação acessória e 
endereço (s) de emissão e entrega de valores do IPTU; 
● Possibilitar a emissão de extrato de débito por contribuinte; 
● Possibilitar configurar todas as rotinas de cálculo conforme a obra e de forma que atenda à 
legislação e ao edital de lançamento e publicação da mesma; 
● Possibilitar o lançamento da contribuição de melhoria na modalidade de saldo devedor; 
● Permitir realizar o cálculo e o lançamento em indexador, sem a necessidade de alteração de um 
lançamento por vez; 
● Permitir a utilização de descontos para pagamento à vista; 
● Permitir renegociação dos débitos com concessão de descontos, do tipo percentual e/ou valor 
fixo; 
● Permitir o cancelamento de débitos de Contribuição de Melhoria, com observação pertinente ao 
ato; 
● Possibilitar que a Prefeitura possa gerar, emitir, controlar e gerenciar todos os tributos 
administrados pelo Município; 
● Permitir que sejam configurados todos os tributos conforme a legislação, quanto à sua fórmula de 
cálculo, atualizações monetárias, moedas, etc.; 
● Permitir o cadastramento e manutenção de: Logradouros, Bairros, Bancos, Tributos, Planta de 
Valores, Seção de Logradouros, Atividades, Moedas, Mensagens de carnês e outros; 
● Permitir que sejam lançados os débitos vencidos e não pagos para o módulo de Dívida Ativa, 
através de procedimento de inscrição, de forma automática; 
● Possibilitar efetuar as baixas de pagamento dos débitos de qualquer origem tributária, 
automaticamente e de forma centralizada, através dos movimentos de arrecadação fornecidos pelos 
Bancos, realizando diferenciação entre data de pagamento data de crédito em conta e data de baixa; 
● Possibilitar o cálculo de juros, multas e atualização monetária baseados em configurações, 
conforme definido na legislação em vigor; 
● Permitir que sejam gerados arquivos para a impressão dos carnês por terceiros; 
● Possibilitar cadastrar várias moedas no sistema, tendo a facilidade de cadastramento de valores 
de indexadores para intervalos de datas; 
● Possibilitar o cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de atualização monetária; 
● Permitir a emissão da certidão positiva, negativa e positiva, com efeito, negativo automaticamente, 
para diversas finalidades (configuráveis) para imóveis, mobiliários ou contribuintes, verificando os 
débitos eventualmente existentes em todos os módulos, com a possibilidade de inserção do ano e 
número do protocolo de requerimento da mesma; 
● Permitir gerar relatório da receita classificada de acordo com o plano de contas da receita, de 
forma que se integre ao sistema de contabilidade pública; 
● Gerenciar os índices/indexadores de correção e/ou atualização monetária, bem como o controle 
de mudanças de moeda; 
● Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos controlados pelo sistema, de 
forma parametrizável; 
● Possibilitar a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, 
registradas na conta corrente fiscal, de acordo com a legislação vigente; 
● Permitir o controle e emissão dos livros de registro de dívida ativa (termos de abertura e 
encerramento e fundamentação legal) controlando, no registro das inscrições, o número e a folha em 
que a mesma se encontra no livro de registros; 
● Possibilitar o parcelamento de débitos para cobrança, permitindo em um mesmo processo 
parcelar os diversos débitos do contribuinte em um único parcelamento, sem a necessidade de 
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procedimentos prévios de junção de débitos, obedecendo ao configurado pelos programas de 
recuperação de dívidas no tangente a descontos e demais configurações requeridas; 
● Possibilitar e efetuar a prévia do parcelamento, sem a gravação de dados no sistema; 
● Controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre e no ato da inscrição (livro, folha, data e 
número da inscrição), permitindo inclusive reabrir dívidas encerradas, com cálculos de atualizações e 
acréscimos legais; 
● Possuir rotinas de inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, 
registradas na conta corrente fiscal, de acordo com a legislação; 
● Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, valor máximo da 
parcela, percentual de entrada, condicionamento de descontos mediante lei e/ou decreto vigente nas 
fórmulas de cálculo tributárias e de cálculo de adicionais; 
● Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, logradouros e 
CPF/CNPJ; 
● Possibilitar que seja feito cálculo simulado, inclusive de exercícios anteriores e futuros, 
considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado; 
● Possibilitar emissão de certidão (narrativa) cadastral, através do cadastro ou inscrição imobiliária, 
tanto do exercício corrente como de anteriores; 
● Possibilitar emissão de certidão (de número) cadastral, através do cadastro ou inscrição 
imobiliária para comprovação de posicionamento na quadra/lote; 
● Possibilitar cadastramento e controle de glebas, distritos, comunidades, e cadastro imobiliário 
rural, também permitir relacionar o cadastro de gleba, distritos e comunidades no cadastro imobiliário 
rural; 
● Permitir o cadastramento e o controle do ITBI para imóveis rurais, com obrigatoriedade de 
relacionamento com o cadastro imobiliário rural; 
● Possibilitar cadastro de zoneamento, permitindo que sejam configuradas as informações que 
serão solicitadas no momento do cadastro; 
● Possuir rotina para a geração parametrizada do lançamento do IPTU prevendo a possibilidade de, 
na geração de arquivos para terceiros, realizarem a emissão da guia de recolhimento, emitir aviso 
caso o contribuinte/imóvel que possua débitos de dívida ativa e outras situações; 
● Possibilitar a impressão das guias em lote, facilitando assim, no momento da geração, por ordem 
de inscrição, bairro/logradouro, endereço de correspondências e etc.; 
● Possuir programa que possibilite ao usuário realizar as principais rotinas relacionadas ao IPTU em 
uma única tela, evitando a necessidade de acessar diversas rotinas para executar suas tarefas; 
●  Possibilitar a configuração de desconto de pagamento à vista dos lançamentos de ISS e taxas de 
modo diferenciado para os contribuintes inscritos em dívida ativa; 
● Deverá conter módulo para emissão de certidão de tributos municipais para o contribuinte, para o 
imóvel ou para empresa; 
● Permitir que os termos fiscais de início de fiscalização e solicitação de documentos, correlacionem 
a documentação padrão para cada atividade fiscalizada pelo grupo fisco; 
● Permitir a manutenção de documentos necessários à apuração de informações para utilização nos 
Processos Fiscais; 
● Permitir a emissão e a reemissão do Termo de Início de Fiscalização, com a opção (pelo fiscal) de 
emitir o termo com ou sem a petição de documentos; 
● Buscar automaticamente as informações das declarações existentes, para que o respectivo 
agente fiscal proceda a necessária homologação da base de cálculo; 
● A homologação deve conter em ordem ascendente todas as competências que estão sendo 
averiguadas,com a opção de retificação, caso haja necessidade; 
● Visualizar em tela os dados do (s) documento (s) de autuação emitido (os); 
● Permitir a alteração do documento de autuação cadastrado; 
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● Permitir o parcelamento e reparcelamento dos valores dos documentos de autuação emitidos, 
obedecendo à parametrização de moeda a ser utilizada no parcelamento e número máximo de 
parcelas; 
● Estorna parcelamento no caso em que nenhuma das parcelas estejam pagas; 
● Permitir o fechamento do Procedimento Fiscal, contendo os campos Data de Fechamento e 
Histórico do Processo, assinalando os documentos verificados durante o mesmo e emitindo o 
respectivo Termo de Encerramento de Fiscalização; 
● Possuir controle de engenheiros/arquitetos responsáveis pelas obras, com controle do número do 
CREA e data de validade e demais informações acerca do profissional vinculando os dados ao 
cadastro único de contribuintes; 
● Possibilitar a emissão dos diversos Alvarás com layout totalmente configurável, buscando as 
informações utilizadas no processo de liberação dos mesmos, bem como o controle de pagamento 
dos tributos e taxas a eles atrelados; 
● Possibilitar o parcelamento e reparcelamento de débitos, com emissão dos respectivos termos em 
layout totalmente configurável, seja de débitos inscritos em dívida ativa ou de débitos não inscritos 
em dívida ativa de acordo com a legislação vigente; 
● Realizar controle das baixas de pagamento por lote e possibilitar apenas o estorno do lote todo de 
pagamentos; 
● Possuir ferramenta para que a prefeitura possa configurar totalmente o layout de seus modelos de 
documentos, possibilitando a configuração de texto e que para a mesma parcela seja utilizado 
número ilimitado de folhas, de acordo com as informações nela contidas; 
● Possibilitar a emissão das guias com opção para código de barras, segunda via de guias, 
imprimindo opcionalmente algumas parcelas ou aglutinando mais de um débito em uma única guia; 
● Possuir rotina para emissão de documento de arrecadação de tributos unificados com layout 
configurável, realizando pesquisa dos débitos por contribuinte, cadastro imobiliário e cadastro 
econômico, com possibilidade de seleção da origem dos mesmos (IPTU, ISS, Dívida Ativa, 
Contribuição de Melhoria e demais origens) permitindo após a pesquisa que o usuário selecione, 
ainda individualmente, os lançamentos e que mostre dinamicamente os somatórios de tributo, 
correção, multa e juros, que farão parte do documento unificado, e a data de vencimento do mesmo; 
● Permitir a emissão de extrato de débitos de forma geral possibilitando a seleção por contribuinte; 
● Possuir relatórios, gerenciais e financeiros, tais como: resumos de dívidas vencidas e a vencer, 
situação do cadastro, rol dos maiores devedores, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de 
dívida e por órgão arrecadador, relatórios comparativos de arrecadação entre anos, relatórios de 
lançamentos por valor; 
● Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais; 
● Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em Dívida Ativa também em função de 
sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria), no que se refere à inscrição e 
cobrança, administrativa ou judicial; 
● Possibilitar a emissão e o controle de notificações de diversos tipos e modelos, de petições para 
cobrança judicial, de certidões em texto e layout definido pelo município; 
● Possibilitar rotinas de cancelamento de Dívida Ativa, com estorno e registro de motivo; 
cancelamento do parcelamento, com reativação do parcelamento cancelado; 
● Replicar parâmetros do BCA, BCE e BCI entre anos diferentes; 
● Permitir a emissão de notificação de débitos de Dívida Ativa, agrupando todas as inscrições de 
Dívida Ativa do contribuinte, possibilitando a geração individual ou em lote por bairro/logradouro, 
inscrição cartográfica e outros; 
● Permitir demonstrar em apenas uma tela os débitos dos contribuintes, seja ele pessoa física ou 
jurídica. Também desta tela que seja possível emitir extrato, emitir certidão (do contribuinte, empresa 
e imóvel) emitir guia única de pagamento de tributos, executar suspensão de exigência e fazer 
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lançamento de tributos e taxas, gerar acordos de débitos inscritos e não inscritos em dívida, lançar o 
ITBI, efetuar inscrição em dívida ativa. Os objetivos deste é agilizar o atendimento dos contribuintes, 
sem que o usuário tenha a necessidade de ficar navegando em vários menus do sistema para 
atender a demanda do munícipe; 
● Que seja possível aglutinar os endereços cadastrados mais de uma vez na base de dados com o 
mesmo nome, bem como, os tipos de logradouros, bairros e cadastro de contribuinte seja pessoa 
física ou jurídica. O objetivo desta demanda é permitir que os usuários ‘higienizem’ o banco de dados 
de forma não haver vários logradouros e bairros duplicados. 
 
HISTÓRICO GERAL DO CONTRIBUINTE  
 
O Histórico Geral deverá combinar uma visão integrada de toda situação dos 
lançamentos/pagamentos dos tributos, acompanhando toda movimentação tributária e cadastral, por 
contribuinte ou grupo de contribuintes, possibilitando um atendimento mais rápido e preciso ao 
cidadão, bem como deverá apresentar, no mínimo, os seguintes indicadores: 
 
● Tributos lançados a vencer; 
● Tributos lançados e já vencidos; 
● Tributos inscritos em dívida; 
● Tributos inscritos em dívida com parcelamento; 
● Tributos já pagos; 
● Tributos inscritos em dívida já pagos; 
● Saldo remanescente de pagamentos parcelados;  
● Propriedade de imóveis urbanos e/ou rurais; 
● Participação de sociedade em cadastros econômicos; 
 
 
TELA DE ATENDIMENTO 
 
O objetivo da tela de atendimento é permitir que apenas em uma tela o usuário do sistema consiga 
atender o contribuinte com rapidez, sem ter que ficar navegando entre os menus do sistema. 
 
A tela de atendimento deverá apresentar todos os débitos do contribuinte, sejam eles débitos de 
dívida ativa, débitos do ano corrente ou débitos parcelados. 
 
Deverá apresentar débitos vinculados a pessoa física ou jurídica do contribuinte, os débitos dos 
imóveis e os débitos das empresas vinculadas ao contribuinte e ainda, ser possível da tela de 
atendimento emitir extrato, emitir certidão (seja ela do contribuinte, da empresa ou do imóvel que o 
contribuinte está vinculado) emitir guia de pagamento, permitindo escolher os débitos apresentados 
na tela de atendimento que irão compor a guia de pagamento, executar procedimento de suspensão 
de exigência e ainda fazer lançamentos de Tributos, Receitas Diversas, Acordos de Dívida Ativa e 
ITBI e Inscrição em Dívida Ativa. 
A tela de atendimento deverá ainda apresentar o que está compondo o valor corrigido do débito. 
Exemplo: O quanto é de multa, o quanto é de juros e o quanto é de multa referente ao débito 
corrigido do contribuinte, bem como apresentar os dados de como foi constituído aquele débito, com 
informações sobre quem lançou, data de lançamento, data de vencimento, data de pagamento, tipo 
de tributo e/ou taxas, usuário que lançou e ainda possibilitar a impressão de uma guia de quitação. 
Ademais, o sistema deverá possuir um cadastro único de pessoas físicas ou jurídicas, viabilizando 
uma maior precisão na disponibilização das informações, evitando redundância das mesmas por 
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contribuinte; dispor de ferramenta de pesquisa fonética como recurso, onde a consulta é feita 
buscando registros foneticamente parecidos permitindo ao usuário um filtro mais detalhado dos 
cidadãos por similaridade de pronuncia; dispor de Cadastro Dinâmico, possibilitando tratar as 
informações variáveis do Cadastro Econômico da mesma forma do Cadastro Imobiliário, permitindo 
ao servidor público, através de parâmetros, definir quais campos vão aparecer na tela do sistema 
que servirão para rotina de cálculo, classificados também por ano fiscal a fim de que não haja 
dependência de desenvolvimento ou alteração do software. 
O Software de Tributação deverá possuir integração com o sistema de contabilidade / tesouraria, 
visando a contabilização dos valores arrecadados automaticamente; 
Permitir demonstrar em apenas uma tela os débitos dos contribuintes, seja ele pessoa física ou 
jurídica. Também desta tela que seja possível emitir extrato, emitir certidão (do contribuinte, empresa 
e imóvel) emitir guia única de pagamento de tributos, executar suspensão de exigência e fazer 
lançamento de tributos. O objetivo deste é agilizar o atendimento dos contribuintes, sem que o 
usuário tenha a necessidade de ficar navegando em vários menus do sistema para atender a 
demanda do munícipio. 
Guia gerada no sistema de nota fiscal eletrônica gera automaticamente um débito no sistema 
Tributário.  
Cancelamento de guia no sistema de nota fiscal eletrônica com cancelamento automático no sistema 
Tributário. 
Baixa do débito no sistema Tributário com baixa automática no sistema de nota eletrônica. 
Parcelamento de débitos no sistema de Tributos manda alterar de status dos débitos constituídos no 
sistema de nota fiscal. 
 
1.7 SISTEMA DE GESTÃO DE ALVARÁ ONLINE 
 
O Sistema deverá oferecer ao Cidadão e Empresas, via internet, que antes somente poderiam ser 
oferecidos nos postos de atendimento da Prefeitura.  
O sistema deverá conter as seguintes funcionalidades: 
 
I. ACESSO AO SISTEMA 
 
O Sistema deverá possuir uma rotina de acesso através de Certificado Digital, se caso o Contribuinte 
possuir, ou o município pode optar pela não exigência de a Certificação Digital e somente vincular a 
disponibilização do mesmo por meio de checagem de pagamento dos tributos e taxas associadas. 
 
II. EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO 
 
O Contribuinte poderá emitir pela internet o Alvará de Licença para Localização e/ou Funcionamento. 
 
III. INTEGRAÇÃO COM DEMAIS SISTEMAS 
 
O Sistema deverá integrar em tempo real com os Sistemas Cadastrais e Financeiros da Prefeitura, 
para se manter em sincronia com o Cadastro de Contribuintes e Empresas e o Bloqueio da Emissão 
do Alvará em caso de Inadimplência, se assim for o procedimento da Prefeitura. 
 
1.7.1SISTEMA DE ITBI ONLINE 
 
Permitir que os cartórios façam solicitações de ITBI via internet. 
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Permitir que os cartórios informem sobre o comprador do imóvel e processem a emissão da guia de 
ITBI e Certidão de ITBI, integrado com o sistema de Tributos Municipais. 
Permitir a realização da transferência de propriedade de imóvel de forma automática na quitação do 
ITBI. 
Permitir que os cidadãos solicitem a transferência de imóvel através da web. 
Permitir o acompanhamento do processo de ITBI via web. 
 
1.7.1.1SISTEMA DE CEMITÉRIO 
 
Permitir realizar cadastros de cemitérios. 
Permitir realizar cadastros de terrenos (arrendatário / proprietário, rua, setor, quadra, lote, jazigo, 
medida, proprietário, etc.). 
Permitir realizar cadastros de sepulturas. 
Permitir realizar cadastros de capelas mortuárias. 
Permitir realizar cadastros de causas das mortes. 
Permitir realizar cadastros de funerárias. 
Permitir realizar cadastros de ossuários. 
Permitir realizar cadastros de coveiros (uso opcional). 
Permitir realizar cadastros de horário de trabalho para cada coveiro (com uso opcional). 
Permitir realizar cadastros de declarantes responsáveis pelos falecidos. 
Permitir realizar cadastros de médicos responsáveis pelos falecidos. 
Permitir realizar cadastros de falecidos. 
Permitir realizar cadastro de prestadores de serviços autorizados a executar atividades no cemitério 
(construção, pintura, etc.). 
Permitir emitir a guia de autorização para execução de serviços na sepultura/cemitério (construção, 
pintura, etc.). 
Permitir emitir a guia de autorização para sepultamento. 
Permitir processar e registrar sepultamentos. 
Permitir a emissão de Requerimentos para: 
Emissão de 2ª via de título de concessão. 
Translado. 
Registro de transferência por compra e venda de terreno. 
Permitir registrar exumações. 
Permitir registrar transferências para ossuários. 
Permitir registrar mudanças de cemitérios. 
Permitir registrar mudanças de cidade. 
Permitir registrar transferências para outros lotes. 
Permitir registrar outras transferências. 
Permitir registrar desapropriações. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de cemitérios. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de lotes. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de sepulturas. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de capelas mortuárias. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de funerárias. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de agendamento de sepultamentos. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de sepultamentos. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de exumações. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de transferências. 
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Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de desapropriações e mudanças de 
cidade/cemitério. 
Possibilitar emissão de relatório contendo quantidade de sepultamentos para cada funerária, de 
acordo com o mês solicitado pelo usuário. 
Possibilitar emissão de relatório contendo nome do falecido, funerária e dia do falecimento, de 
acordo com o mês solicitado pelo usuário. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes ao sepultamento. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às exumações. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às transferências. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às desapropriações. 
Possibilitar emissão de título de aforamento perpétuo e boleto para pagamento. Permitir definir 
usuário com acesso à essa função. 
Permitir a emissão de Guias de Recolhimento de Taxas por serviços diversos. 
Possibilitar emissão de dados de localização de sepultados. 
Possibilitar emissão de relatórios personalizados. 
Permitir rotinas de auditoria de utilização do sistema para a realização de agendamento de 
sepultamentos, sepultamentos, exumações, transferências, desapropriações e mudanças de 
cidade/cemitério. 
 
1.8 DOS SERVIÇOS INCLUSOS NO VALOR DA LOCAÇÃO DOS SISTEMAS: 
 
1.8.1 Hospedagem dos sistemas; 
1.8.2 Armazenamento de dados; 
1.9 Atualização do SGBD;  
1.10 Manutenção e segurança dos dados e dos sistemas; 
1.11 Atualização do código de Linguagem dos sistemas;  
1.12Atualização do Framework; 
1.13 Atualização de dependências; 
1.14Construção de novas funcionalidades nos sistemas para atender a legislação Municipal, 
Estadual e Federal; 
1.15 Suporte aos usuários da solução implantada; 
1.16 Backup dos dados; 
  

 
2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, 
deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, 
lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social 
e endereço completo atualizado: 

                            
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2019. 
ENVELOPE Nº ( 01 ou 02) 
LICITANTE (nome da empresa) 
Sendo: 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
                                                                                                                                              

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
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3.1 A Pregoeira  realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por 
meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a 
prática dos demais atos do certame. 
3.1.1 Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração 
ANEXO III dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão 
os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua 
imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório. 
3.1.2. A não apresentação da declaração do ANEXO III gera o impedimento de participação no 
certame. 
3.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se dirigente, proprietário, sócio ou representante legal da empresa proponente, deverá ser 
apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 
em se tratando de sociedade empresarial; no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade simples, inscrição do ato 
constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa 
individual, o registro de empresário individual e em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
b) se representante legal, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas 
as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, 
constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no ANEXO II deste edital) outorgados 
pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

b.3) em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do 
outorgante como dirigente da empresa. 
Obs.: É obrigatória a apresentação de documento de identidade nos casos do item 3.3 “a” e “b”. 
3.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 
credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o 
documento para fins deste procedimento licitatório. 
3.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório 
a presença da licitante ou seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
3.6 A empresa ou a cooperativa, que pretender utilizar-se dos benefícios previstos nos art. 
42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 34, da Lei 11.488 de 15 
de junho de 2007, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3 deste edital, deverá apresentar, 
fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, 
de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou outro 
documento equivalente emitido na Junta Comercial do Estado sede da empresa. 
OBS.:Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 
apresentados em original com cópia para conferência/autenticação pela Comissão do 
Pregão, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. Sendo que, quando for o caso, poderão, ainda, 
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ser extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua 
autenticidade. 

 
4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
4.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e 
demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, A Pregoeira , inicialmente, receberá os 
envelopes nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO e 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.2 Encerrado o prazo para entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 
participação de nenhum licitante retardatário. 
 
5 – PROPOSTA DE PREÇOS:  
5.1. A proposta deverá ser apresentada em folhas datilografadas ou digitadas,  seqüencialmente 
numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, 
sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos 
moldes sugeridos no ANEXO I deste edital, e deverá conter: 

a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/ e-mail (se 
houver) e nome da pessoa indicada para contatos; 
b) o prazo de validade da proposta será de 60(sessenta) dias, contados da data da sua 
apresentação; 

5.2. Deve ser indicado preço unitário líquido, em moeda nacional, contendo ainda, a descrição 
completa do serviço ofertado. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, 
abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com 
transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor. 
5.3 A proposta de PREÇO deverá ser apresentada em folhas datilografadas ou digitadas, 
seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em 
linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, 
preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO I deste edital. 
5.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula. 
 
6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de 
valor mais baixo e das ofertas com preços até 10%(dez por cento) superiores àquela poderão 
fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação 
do vencedor. 
6.2. Não havendo, pelo menos 03(três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03(três), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
6.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço, até a proclamação do vencedor. 
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 
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6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de 
classificação. 
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes no item 14 – DAS PENALIDADES deste Edital. 
6.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira  , implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
6.9. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 
Menor Preço Global unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, A Pregoeira , 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pela Pregoeira  , os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o Menor Preço 
Global apresentado, A Pregoeira  verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, motivadamente, a 
respeito. 
6.12. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente de preços propostos e aceitáveis. Será 
declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações 
deste edital, com o preço de mercado e ofertar o Menor Preço Global global, somando 
todos os valores, conforme modelo de proposta de preço, anexa a este edital. 
 
6.13 Tendo em vista a necessidade de integração de dados informatizados entre as 
entidades,  apenas poderão participar empresas que ofertarem todos os sistemas 
elencados, os quais devem permitir a integração de dados entre si e entre os dois órgãos, 
afim de evitar o retrabalho promovendo dinamicidade e economia no processo como um 
todo. 
 
6.14. Serão desclassificadas: 
a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que 
contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo 
a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que 
não atenderem aos requisitos do item 5; - (Proposta de preço) 
b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 
6.15 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
6.16 Dada por encerrada a sessão de lances, será verificado a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte 
e as cooperativas para as quais foram estendidos os benefícios da LC 123/2006, por meio da Lei 
nº 11.488 de 2007. 
6.17.1 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas empresas indicadas no subitem anterior, sejam superiores em até 5%(cinco por cento) à 
proposta de menor valor. 
6.18 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa detentora da proposta de 
menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5(cinco) minutos, nova proposta, 
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inferior àquela considerada, até então, de Menor Preço Global, situação em que será declarada 
vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa, convocada na forma da 
alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior a de Menor Preço Global, será facultada, 
pela ordem de classificação, às remanescentes, que se enquadrem na hipótese do item 6.15.1 
deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 
6.19 Se nenhuma empresa satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado 
vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
6.20 O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa. 
6.21 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 
interpostos. 
6.22 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto, serem esclarecidas previamente junto à Secretaria de 
Suprimentos, deste Município, conforme subitem 15.1 deste Edital. 
 
6.23 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as empresas presentes. 

 
7 – DA HABILITAÇÃO: 
7.1 Para fins de habilitação neste Pregão a empresa licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação: 
7.2. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358, de 5 de setembro de 2002 - ANEXO IV; 
7.3. Declaração de idoneidade para licitar com a Administração Pública- ANEXO VI; 
7.4 – Declaração do Contador, ANEXO V; 
 
7.1.2. - HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; Com exceção de ter sido apresentado no  
credenciamento do Item “3.3, a”. 
OBS.: Caso o documento exigido no item “b” já tiver sido apresentado no momento do 
credenciamento, a licitante fica dispensada de nova apresentação nessa fase do item 
7.1.2. 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL:  
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
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b) comprovação de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) comprovação de regularidade Municipal da sede do licitante; 
e) comprovação de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) comprovação de regularidade perante a previdência social (INSS). 
 
7.1.3.1 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 
pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 
objeto licitado e o registro cadastral esteja dentro do prazo de validade. 
OBS1: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios exigidos para cadastro esteja com o 
prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente ou anexá-lo como 
complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
OBS2: A empresa cadastrada também deverá apresentar qualquer outro documento exigido 
nesse Edital que não esteja no Certificado de Registro de Fornecedor, sob pena de inabilitação. 
 
7.1.4 . Relativo a Qualificação Econômico-Financeira: 

 Conforme o Artigo  31  da Lei 8666/1993.  

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, relativos ao 

último exercício social exigível, e apresentado na forma da lei ( Registro na Junta Comercial), 

que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de três meses da apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no período, 

do índice geral de preços – disponibilidade interna – IGP – DI, publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV, ou de outro indicador que venha a substituir.  

 

b) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial, do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e 

encerramento ( relatório gerado pelo SPED com status “Autenticado” acompanhado do 

termo de autenticação da Juta Comercial , e r ecibo de entrega do livro digital junto à Receita 

Federal.  

 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n. 9.317/96 – Lei das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte, “Simples”, e alterações posteriores se houver: deverá apresentar 

fotocópia do  livro diário, inclusive com os termos de abertura e de encerramento, devidamente 

autenticados na Junta Comercial, da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou, ainda, por fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis, devidamen te 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante.  

 

d) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade limitada 

LTDA, deverá ser mencionado o número do livro diário, bem como a cópia do Te rmo de abertura 

e de encerramento, com a numeração do registro/ autenticação na Junta Comercial, 

reservando -se á CPL o direito de exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi 

transcrito , para efeito de extração de parâmetros para o julgam ento e verificação dos valores 

apresentados e calculados pelas licitantes. Ou, por fotocópia do balanço e das demonstrações 

contábeis, devidamente registrados ou autenticados pela Junta Comercial da sede ou do domicílio 

da licitante.  
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e) Para as sociedades an ônimas (Lei nº 6.404/76) deverão ser apresentadas por fotocópia 

registrada ou autenticadas na Junta Comercial ou por intermédio de publicação na imprensa, na 

forma da Lei.  

 

f) As empresas recém -constituídas cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível dev erão 

apresentar fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado pela 

Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante; ou, ainda, a cópia do Livro Diário, 

contendo o balanço de abertura, termo de abertura e de encerramento, incl usive contendo o 

carimbo e a assinatura do representante legal da empresa e do contador.  

 

g) Somente será aceito o Balanço Patrimonial que estiver devidamente registrado na 

Junta Comercial ou órgão equivalente. 

 

h) Certidão junto ao Conselho Regional de Contabilidade – Certidão de Regularidade 

Profissional (CRP) do profissional responsável. Conforme Resolução CFC 871/00, art.1°, §único; 

art. 177 da Lei nº 6.404/76, Resolução CFC N° 1.363/2011, art. 2° inciso VI, alterada pela 

Resolução CFC N° 1.402/12.   

 

i) Certidão negativa de falência ou concordata e\ou Recuperação Judicial, Conforme o 

Artigo  31 inciso II  da Lei 8666/1993 , expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ambas as certidões com data de, no máximo 60(sessenta) dias anteriores à public ação 

do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva 

certidão;  

 
j)Certidão Negativa de Inidôneos emitida  pelo portal da Transparência 

 

7.2 HABILITAÇÃO CONDICIONADA:  
I - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa beneficiada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, a 
habilitação ficará condicionada a regularização posterior.  
II – Declarada vencedora do certame, microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
III – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
7.2.1 Ocorrendo a situação prevista no item 7.2, “II” a sessão do pregão será suspensa, podendo 
A Pregoeira  fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os 
licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da 
habilitação. 
7.2.2 O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição. 
7.2.3 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2.”II” implicará na 
inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 7.3 sem prejuízo das 
penalidades previstas no item 14, alínea “a”, deste edital. 
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7.2.4 O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder dA Pregoeira  pelo prazo 
de validade da proposta, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) 
dias, sob pena de inutilização do envelope e seu conteúdo.           
7.3 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, A Pregoeira  inabilitará a empresa 
licitante e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das empresas licitantes, na ordem 
de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que A Pregoeira  deverá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.4  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 A qualificação técnica será comprovada através dos seguintes documentos: 
a) Atestado de Capacitação Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 
Privado, na qual comprove que o licitante é fornecedor de todos os sistemas constantes do 
objeto. O licitante deverá juntar atestados para comprovar o fornecimento de todos os sistemas 
licitados, não sendo necessário que todos os sistemas estejam em funcionamento em uma única 
pessoa jurídica; 
b) Documento comprobatório de vistoria no local da instalação, acompanhada por funcionário 
servidor do NTI (Núcleo de Tecnologia de Informação) da Prefeitura.  
c) Declaração de pleno conhecimento dos locais, equipamentos disponíveis e suas condições, 
comprovando que a empresa licitante, através do seu representante legal, visitou e vistoriou os 
locais onde serão executados os serviços, tomando conhecimento das condições ambientais, 

técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e 
indiretamente na execução do objeto do presente edital. 
d) Declaração da Licitante comprovando que realizará o serviço de migração dos dados constantes 
no banco de dados atual assegurando a integridade das informações, instalação dos sistemas e 
treinamento dos usuários de cada secretaria. 

e)Atestado de Capacitação Técnica fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado 
comprovando que o Banco de Dados utilizado pela licitante é multiplataforma, permitindo assim, que 
a administração municipal opte pela utilização de servidores com Sistema Operacional Windows 
(com custo de licenças) ou Linux (sem custo de licenças). A comprovação se dará através de 01 
(um) atestado para o sistema operacional Linux e 01 (um) para o sistema operacional Windows. 

 
8 – DA ADJUDICAÇÃO: 
8.1 Estando constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o certame. 
8.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, A Pregoeira  inabilitará a empresa 
licitante e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das empresas licitantes, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que A Pregoeira  deverá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
8.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, A Pregoeira  proclamará a 
vencedora, e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção 
de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 
importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. 

 
9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
9.1 Tendo a empresa licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão 
Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03(três) dias corridos para apresentação de recurso. 
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9.2 Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) 
dias corridos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo 
da recorrente. 
9.3 A manifestação na Sessão Pública, e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de 
admissibilidade dos recursos. 
9.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 
ocorrido, a qual poderá, no prazo de 05(cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-lo 
subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 05(cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade 
daquele que houver dado causa à demora. 
 
10- DOS PRAZOS/GARANTIA: 
10.1 Esgotados todos os prazos recursais, homologado o processo, a Administração convocará 
o licitante vencedor para assinatura do contrato no prazo de até 05(cinco) dias, a contar da 
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital. 
10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, 
desde que seja solicitado pela parte durante o transcurso do respectivo prazo e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
10.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, ou 
revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 e seu parágrafo 
único da Lei 8.666/93. 
10.4. O prazo de vigência do contrato será, 12 meses a contar da sua assinatura,  podendo 
ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II e seu § 2º da Lei 8.666/93. 
10.5. Quanto à garantia, os contratos administrativos regulam-se pelas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, com observância em todos os casos da Lei 
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
11 – DA FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:     
11.1 O gestor do contrato será designado, no momento da emissão do mesmo.  
11.2 Os serviços de migração, implantação e treinamento do pessoal deverão ser realizados no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.  

11.3 A empresa vencedora deverá apresentar cronograma de trabalho que atenda ao prazo do 
item anterior, no momento da assinatura do contrato. 

11.2 Os serviços que serão prestados deverão ser os mesmos indicado na proposta 
apresentada pela licitante vencedora, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
11.3 Caso for verificada desconformidade nos itens pactuados, o licitante vencedor deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, não renováveis, 
sujeitando-se às penalidades previstas nesse Edital, podendo a Administração rescindir o 
contrato nos termos do art. 58, inc. II, artigos 77 a 79 e art. 87, todos da Lei 8.666/93, com 
convocação do licitante remanescente na ordem de classificação ou ainda revogar a licitação de 
acordo com disposições da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002. 
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12 – DO PAGAMENTO:  
12.1 A nota fiscal/fatura/cupom fiscal emitida pelo contratado deverá conter, a indicação do nº do 
Edital de Licitação Modalidade Pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
12.2 - A Secretaria de Tributação reterá, em cada pagamento o percentual correspondente ao 
ISS devido pela empresa pelo serviço prestado e demais obrigações tributárias e contributivas. 
Tratando-se de ME e EPP, optantes do Simples Nacional, quando na cessão de mão de obra ou 
empreitada, deverão comprovar a opção de tributação na forma dos Anexos III, IV e V da Lei 
Complementar nº123 de 2006, através de declaração do Contador. (IN/RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009). 
12.3 A Contratada não poderá estar em débito com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
sob pena de bloqueio dos pagamentos a que fizerem jus. 
12.4 O pagamento será efetuado mensalmente, e através de depósito bancário em conta 
indicada pela licitante vencedora. 
 

13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1 A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento/entrega do(s) objeto(s) desta licitação 
correrá à conta do(s) recurso(s) provenientes do Orçamento do Município, previstos na Lei 
Orçamentária Anual de 2019 conforme segue: 
Dotação Orçamentária: 
Origem: Secretaria Municipal de Finanças 
Programa: Programa: 04.0401.04.123.0031.2.045 Elemento: 3.3.90.39.00 – Fonte 010000 
 

14 – DAS PENALIDADES E MULTAS: 
14.1 Cada Órgão emitira e gerenciará seu contrato com a licitante vencedora. 
14.2 Pelo inadimplemento das obrigações, na condição de participante do pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades e 
multas: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 02(dois) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 
contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 03 anos e multa de 08% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
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h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade com multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato. 
14.3. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, 
a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas de defesa, protocoladas no 
prazo de 05(cinco) dias contados da abertura de vista ao licitante vencedor nos termos do que 
dispõe o artigo 87, da Lei nº 8.666/93.     
14.4 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
14.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
14.6 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação enviada pelo município, através do órgão responsável pelo 
recebimento das mercadorias e prestação de serviço; 
14.7 Caso não houver quitação da multa, o valor a ela referente será retido no pagamento a que 
o licitante fizer jus; 
14.8 Não havendo crédito ou não havendo o pagamento, a multa será convertida em dívida ativa 
não tributária, a ser cobrada na forma da lei; 
14.9 As multas e outras sanções só poderão ser aplicadas se observado e assegurado à licitante 
vencedora o contraditório e a ampla defesa; 
14.10 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente com multa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
15.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 
interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito à Prefeitura Municipal de Conceição 
do Araguaia - PA, Secretaria de Suprimentos, Rua Independência, nº 90, ou pelo telefone 3361-
2000, no horário compreendido entre 08h e 30 min.  às 12h e das 13h e 30 min às 17h,  com 
antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
 
15.2. Eventuais impugnações deverão ser encaminhadas diretamente à Comissão de Licitação 
através de protocolo, no prédio da Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia, Travessa Ver. 
Virgolina Coelho, nº 1145, Bairro São Luiz II, no horário compreendido entre 08h e 00 min. às 
14h, com antecedência mínima de 02(dois) dias da data marcada para recebimento dos 
envelopes. 
 
15.3 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora 
fixados. 
 
15.4. Para maior agilidade nos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua 
documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail. 
 
15.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira  . 
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15.6 - A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
21  
 contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor 
inicial contratado. 
 
15.7 - Poderá haver acréscimo ou redução dos valores, na hipótese de alteração nos preços 
autorizados pelo Governo Federal, desde que diga respeito ao objeto em questão, e respeitado o 
limite da Lei 8.666/93. 
 
15.8 - Para evitar o desequilíbrio financeiro, será aplicado ao credenciamento a ser assinado, o 
índice acumulado do IGPM/FGV ou outro que vier a substitui-lo em caso de prorrogação e 
depois de decorridos 12(doze) meses de prestação de serviço. 
 
15.9 - O instrumento contratual a ser assinado pelo licitante vencedor regular-se-á pelas suas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, com observância em todos os 
casos da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente à Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
15.10 - Todos os materiais/serviços devem apresentar, na proposta e na Nota Fiscal, o preço 
unitário com 02 casas decimais após a vírgula. 
 
15.11 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas 
ou quaisquer outros documentos, com exceção dos casos referidos no item 7.2. 
 
15.12 - A participação nesta licitação implicará em plena aceitação nos termos e condições deste 
Edital, bem como das normas administrativas vigentes. 
 
15.13 Obriga-se o licitante vencedor, sob pena de rescisão, a prestar e/ou entregar os serviços 
contratados de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital. 
 
15.14 O licitante vencedor é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução/entrega do objeto licitado. 
 
15.15 O licitante vencedor é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
15.16 O licitante vencedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, bem como todas as despesas diretas e indiretas com transporte/frete e quaisquer 
outras que eventualmente incidam sobre a contratação e que em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidas para o Município. 
 
15.17 A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar nos termos do art. 49 da 
Lei Federal nº 8.666/93, ressalvado o parágrafo único do art. 59 da mesma Lei. 
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15.18 São partes integrantes deste Edital os ANEXOS: I, II, III, IV, V, VI , VII, VIII: 
 
ANEXO I –   MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO I – 2 MODELO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA IDEPENDENTE 
ANEXO II –  MODELO DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO III-   MODELO DE DECLARAÇÃO. 
ANEXO IV-   MODELO DE DECLARAÇÃO (art. art. 7º, inciso XXXIII, CF/88). 
ANEXO V-    MODELO DECLARAÇÃO CONTADOR 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA, 

ANEXO VIII- MINUTA DO CONTRATO. 
 
15.19 Fica eleito, o Foro da Comarca de Conceição do Araguaia - PA, para dirimir quaisquer 
litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressiva renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que possa ser. 
 

 
 

Cicero Albuquerque Alencar 

Secretário Municipal de Finanças 
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           ANEXO I – PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO Nº ____/ 2019 

                     MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
  

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Processo Licitatório    
Modalidade  Pregão nº ____/2019, acatando todas as especificações do Edital, conforme 
abaixo. 
 

1.Prefeitura Municipal 
 

 

PLANILHA 01 - LOCAÇÃO  

        

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UN
D 

QU
T. 

 R$ UNITÁRIO   R$ TOTAL  

1. 
Gestão Tributária: Tributos, Alvará 
Online, ITBI Online e Cemitério 

MÊ
S 

12 
 R$       
XXXX,XX 

 R$       XXXX,XX 

2. 
Sistema de Protocolo MÊ

S 
12 

 R$       
XXXX,XX 

 R$       XXXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 01 - LOCAÇÃO     
   R$       XXXX,XX 

 

PLANILHA 02 - CONVERSÃO E MIGRAÇÃO 

        

ITE
M 

ESPECIFICAÇÕES UND 
QUAN

T. 
 UNITÁRIO   

 R$ TOTAL  

1. 
Gestão Tributária: Tributos, Alvará Online, 
ITBI Online e Cemitério 

SERVIÇ
O 

1 
 R$       
XX,XX 

 R$       
XXX,XX 

2. 
Sistema de Protocolo SERVIÇ

O 
1 

 R$       
XX,XX 

 R$       
XXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 02 - CONVERSÃO E 
MIGRAÇÃO       

 R$       
XXX,XX 

 

PLANILHA 03–IMPLANTAÇÃO 

        

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT.  R$ UNITÁRIO     R$ TOTAL   

1. 
Gestão Tributária: Tributos, Alvará 
Online, ITBI Online e Cemitério 

SERVIÇ
O 

1 
 R$       XX,XX  R$       XXX,XX 

2. 
Sistema de Protocolo SERVIÇ

O 
1 

 R$       XX,XX  R$       XXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 03 – 
IMPLANTAÇÃO 

      
 R$       XXX,XX 

 
 



                                       ESTADO DO PARÁ 

                          MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
                                 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

 

 

 

 

PLANILHA 04 –HORAS TÉCNICAS 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES 

UN
D 

QUAN
T. 

  R$ UNITÁRIO   
  R$ TOTAL   

1 
Re-Treinamento in loco 

Hor
as 

20  R$       XXX,XX  R$       XXX,XX 

2 
Re-Treinamento a distância 

Hor
as 

50  R$       XXX,XX  R$       XXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 04 – HORAS 
TÉCNICAS  

  
  

 R$       XXX,XX 

 
 

VALOR TOTAL DAS PLANILHAS 01 + 02 + 03 + 04   R$       XXX,XX 

 
 

O pagamento será efetuado mensalmente diretamente na conta do BANCO XXXXX, AGÊNCIA 
Nº XXXX, C/C Nº XXXX, em nome  da Contratada. 
 
 
 

Data: _____, __ de ______ de ____. 
 
 
 

_______________________________________ 
Carimbo/CNPJ da empresa 

 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 

licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no Edital. 
 
 
 
___________________________  
Assinatura 
________________________ 
Nome 
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A N E X O I - 2 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada (Licitante), para fins do 
disposto no subitem 3.1.9 alinha “c” do Edital nº 00x/2019, declara, sob as penas da lei, em especial 
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 
que: 
 
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00x/2019, Item(s) ____, foi 
elaborada de maneira independente pela (identificar a empresa), e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00x/2019, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº 00x/2019 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Presencial nº 00x/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00x/2019 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00x/2019 não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00x/2019 antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00x/2019 não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do Fundo Municipal de Educação e Cultura antes da abertura oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________  2019. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 

 
* APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 
Obs.: Este formulário é meramente exemplificativo para a apresentação do anexo referente ao 
Pregão Presencial nº 00x/2019, não devendo conter o cabeçalho e rodapé do presente formulário, 
que deverá consta o cabeçalho e rodapé da referida proponente. Este anexo não terá 
obrigatoriedade de esta endereçado ao contratante, desde que em momento oportuno assim que 
solicitado seja entregue em mãos a Pregoeira. 
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         ANEXO II – PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO Nº ____/2019 

 
 

                    MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) 

................................................................................. portador(a) da cédula de identidade nº 

........................... e do CPF nº ............................ , a participar da licitação instaurada pelo 
município de Conceição do Araguaia - PA, na licitação modalidade de Pregão Presencial sob o 
nº ____/2019, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ............................................................................ CNPJ nº 
.................................... , bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes 
ao certame. 

 
 
 
 
Local e data. 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 
(firma reconhecida) 
 
 
 
_______________________________________ 
Nome do dirigente da empresa 
 
 
 
 
 
 
Obs.: 
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 

assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório. 
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            ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2019. 
 
 
                                       (Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 
 

 
MODELO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
A ........................( Razão Social da empresa).................., CNPJ nº.................., localizada 
à................................ DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão nº......................, 
da Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia - PA, e sob as penas da lei, de que atende 
todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 
 
 

 Local de data, 
 
 
 
 
 

                 ( Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2019. 

 

Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Referente PRP nº........./2019. 

  

_______________________________inscrita no CNPJ nº ___________________________por 
intermédio de seu representante legal, 
Sr.(a)__________________________________________, portador (a) da carteira de identidade 
nº_______________________ e do CPF___________________, declara para fins do disposto 
no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988 e do inciso V do artigo 27 da Lei 8.666 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 Ressalva : Emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz 

(   ) Sim 

(   ) Não. 

 

Data: ___/____/_____ 

____________________________ 

Representante Legal 

 

 

Carimbo da empresa (CNPJ): 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTADOR 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

   (Nome da empresa) _______________________________inscrita no CNPJ nº 

___________________________, com sede na 

_________________________________________ DECLARA, sob as penas da lei e para fins 

de direito ao uso dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, que a empresa acima identificada se enquadra como: 

(      ) microempresa 

(      ) empresa de pequeno porte 

(     ) cooperativa, com receita bruta até o limite de R$3.600.000,00 e esta de acordo com o art. 

34 da lei n° 11.488 de 15 de junho de 2007. 

 

    Por ser expressão da verdade, eu Contador (a) com registro no CRC – (Estado) 

n°............................ firmo a presente. 

 
..........................................., em........de..........................de 2019. 
 
 
 
                                        -------------------------------------------------- 

Assinatura do(a) Contador (a) 
                                                              Nome completo:  
                                                              CPF: 
   

  
 

* APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2019. 

 
 

 
 

(Nome da empresa) _______________________________inscrita no CNPJ nº 

___________________________, com sede na 

_________________________________________DECLARA, sob as penas da lei, que não foi 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, não havendo fatos 

impeditivos de sua participação no Pregão Presencial n° _____/2019. 

 

  Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

............... , ......de ............ de 2019. 

 

 

           ------------------------------------------------------------------ 

      Assinatura do representante legal da empresa. 
                                                 Nome completo: 
                                                 CPF: 
                                                 Cargo ou função: 
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      ANEXO VII– TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

2. OBJETO  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE 

GESTÃO PÚBLICA TRIBUTÁRIA, CONVERSÃO DE BANCO DE DADOS E CAPACITAÇÃO DOS 

SERVIDORES PARA USO DAS FERRAMENTAS CONFORME DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONTIDOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA. 
 

3. JUSTIFICATIVA 

  

 O Município de Conceição do Araguaia, necessita de ferramentas de gestão administrativa financeira que 
automatize de forma integrada os diversos processos administrativos atualmente existentes e que possibilite a 
obtenção de informações gerenciais que facilitem o planejamento para os exercícios, principalmente no que se 
refere ao orçamento, além de evitar o retrabalho, diminuir a margem de erros e agilizar a tramitação dos 
feitos e otimização de pessoal, proporcionando uma redução de custos operacionais, melhoria nos processos 
de planejamento e gestão, principalmente, melhoria na qualidade dos serviços prestados à população. 
 

3.1.1. BENEFÍCIOS PARA A GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 
 

3.1.2.    Informações dos contribuintes atualizadas; 

3.1.3.    Enquadramento dos contribuintes de acordo com o regime tributário; 

3.1.4.    Disponibilização de ferramentas para melhor apuração dos tributos; 

3.1.5.    Agilidade e confiança nos lançamentos tributários; 

3.1.6.    Melhoria na gestão da conta corrente fiscal; 

3.1.7.    Disponibilização de ferramentas para a melhor gestão da cobrança dos créditos; 

3.1.8.Informações para o eficiente Planejamento e Acompanhamento das ações fiscais; 

3.1.9.Apuração de forma rápida e segura da situação do contribuinte perante a prefeitura; 

3.1.10.Redução da sonegação fiscal; 

3.1.11.Incremento da arrecadação; 

3.1.12.Redução do consumo de papel, com impacto em termos ecológicos; 

3.1.13.Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal; 

3.1.14.Lançamento tributário adequado, diminuindo o contencioso administrativo e assegurando uma execução 

fiscal segura; 

3.1.15.Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor intercâmbio e compartilhamento de 

informações entre o contribuinte e a fiscalização municipal; 

3.1.16.Redução da evasão fiscal; 

3.1.17.Cruzamento de valores retidos, com os respectivos pagamentos; 

3.1.18.Fornecimento de relatórios gerenciais para que o município conheça suas potencialidades econômicas, 

visando lançar programas de incentivo a determinados setores da economia, bem como atrair novos 

investimentos. 

 

4.CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA: 
 

Os Sistemas Integrados de Gestão Pública, deverão possuir as seguintes características básicas:  
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4.1.INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA DO SISTEMA 
 

4.1.1.Todos os sistemas deverão ser desenvolvidos em plataforma WEB; 

4.1.2.Deverá disponibilizar backup de dados que possa ser executado por qualquer usuário com permissão para 

tal; rotina e disponibilizar junto com o arquivo do backup a estrutura e relacionamento entre as entidades 

(DER); 

4.1.3.Funcionar em rede com os sistemas operacionais Windows, Unix, Linux com as estações de trabalho 

rodando sob os sistemas operacionais Windows ou Linux; 

4.1.4.Os sistemas deverão ser instalados em DATA CENTER’S da CONTRATADA, backups de segurança 

deverão ser feitos pela CONTRATADA e também disponibilizados para a CONTRATANTE semanalmente via 

servidor FTP, Serviços de nuvem, e ou entre outros; 

4.1.5.Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

4.1.6.Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a violação dos dados ou 

acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das permissões de acesso 

individualizadas por usuário e função. 

 

4.2.SEGURANÇA 
 

4.2.1.A solução deverá contar com a instalação simultânea em vários Data Centers que forneçam um ambiente 

seguro, controlado, com redundâncias de equipamentos, sendo estes de última geração e monitorado 24 horas 

por dia, 365 dias por ano. Os dados armazenados no sistema terão de ser replicados em localização física de tal 

forma que mesmo que um dos Data Center seja destruído a integridade do sistema deve ser preservada, bem 

como terá de possuir gerência de privilégios por função e tipo de usuários, definidos por perfis para restringir o 

acesso das funcionalidades através do uso de senhas criptografadas; 

4.2.2.A verificação da autenticidade dos documentos e certidões deverá ser feita com rapidez através do portal 

do MUNICÍPIO utilizando o código de verificação impresso. 

 

4.3.COMPUTAÇÃO EM NUVEM 
 

4.3.1.O Sistema deverá escalar os recursos de processamento dinamicamente de acordo com o volume de 

transações e prover alta disponibilidade. Com essa infraestrutura, o Sistema deverá atender pequenos, médios ou 

grandes volumes de informação ou dados, podendo escalar elasticamente de maneira a atender um número 

extremo de usuários sem sacrifício de performance. 

 

 

4.4.FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIOS 
 

4.4.1.Atendendo a este quesito, o sistema deverá utilizar ferramentas de última geração de Inteligência de 

Negócios (Business Intelligence), que combinam relatórios dinâmicos e análise de dados em uma interface de 

painel de controle, através de alertas automáticos que funcionem como auditor virtual, apresentando ao usuário 

somente os dados que ele precisa e quando ele precisa. Esta ferramenta deverá apontar as divergências e 

inconsistências das informações prestadas ao sistema, com a indicação correspondente, oferecendo gráficos 

dinâmicos e análise estatística, com a habilidade de expandir e resumir os dados examinados interativamente. 

 

 

4.5.DOS SISTEMAS 
 

4.5.1.SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
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3.5.1.1 SISTEMA DE TRIBUTOS 
 

O sistema deverá permitir o lançamento e arrecadação das rendas municipais em sua plenitude, além do 

atendimento aos padrões legais vigentes no município, a fim de gerenciar a arrecadação da Receita própria do 

Município em todas as suas formas, modalidades e especificações. 

Ainda, o sistema deverá oferecer, no mínimo, a seguinte lista de relatórios padrão configurados para a 

prefeitura: 

● Permitir que seja efetuado o cadastro único de pessoas físicas e jurídicas, adequando as informações 

necessárias a cada módulo do aplicativo; 

● Integrar com o sistema de nota fiscal eletrônica de forma que ao cadastrar um contribuinte este cadastro seja 

cadastrado no sistema da nota, que ao lançar um débito no sistema da nota este débito também seja constituído 

no sistema tributário, que ao quitar um débito no sistema tributário este também seja quitado no sistema da nota, 

e que ao quitar um débito no sistema da nota, este também seja quitado no sistema tributário, que ao parcelar um 

débito no sistema tributário envie um status de modificação do débito para parcelado no sistema de nota, que ao 

cancelar um débito no sistema tributário o mesmo seja cancelado no sistema da nota, assim como, se cancelar 

um débito no sistema da nota ele cancele também no sistema tributário, quando o débito for inscrito em dívida 

ativa no sistema de tributário envie um status de modificação do débito para inscrito em dívida; 

● Criar tabelas internas para controle de dados pré-definidos pela legislação: CBO, CNAE, Países, Estados, 

Cidades, Tipos de Logradouros, as quais serão utilizadas nos processos de cadastramento; 

● Permitir que seja efetuado o cadastro de seção de logradouros, distritos, bairros, logradouros, setores, 

loteamentos, condomínios, edifícios, desmembramentos, remembramentos, contribuintes, cadastros imobiliários 

e cadastro mobiliários; 

● Permitir que no cadastro de logradouros, estes possam ser relacionados com todos os bairros por onde 

passam, e que esta informação seja utilizada para consistência de entrada de dados cadastrais no cadastro 

imobiliário, bem como correlacionar com os registros de seção de logradouros; 

● Permitir que seja efetuado o cadastro de endereços, relacionando o mesmo ao tipo de pessoa, bem como a 

que módulo pertence (imobiliário ou econômico), sendo ainda possível que se defina endereço alternativo para 

correspondência; 

● Possibilitar que seja efetuada a configuração das informações do cadastro técnico imobiliário, no mínimo 

com relação aos itens do cadastro imobiliário e do cadastro de seções, permitindo que sejam selecionados no 

mínimo os seguintes tipos de dados: subitem, numérico, texto, valor e lógico; inicializando os cadastros 

porventura existentes com informação padrão digitada em tela, de forma que possibilite ao servidor municipal 

configurar e administrar novas informações do cadastro técnico imobiliário; 

● Possibilitar que a planta de valores seja configurável, baseada no boletim de cadastro e na localização do 

imóvel; 

● Criar cadastro para inserção, manutenção e controle dos imóveis urbanos, com base nas informações 

padronizadas nos boletins de cadastro imobiliário do município; 

● Criar cadastro para inserção, manutenção e controle dos imóveis rurais; 

● Realizar consistência ao incluir ou alterar o cadastro imobiliário e o cadastro de seções, deve ser realizada 

consistência se o bairro e o logradouro estiverem relacionados. Na inclusão/alteração do cadastro imobiliário, as 

seções já devem vir filtradas na consulta de inclusão, por no mínimo, logradouro e bairro; 

● Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis urbanos, que deverão ser armazenadas no mesmo 

banco de dados do sistema tributário municipal; 

● Permitir manter um histórico de alterações que possibilite sua consulta; 

● Possibilitar o cadastro de mais de um contribuinte por imóvel, de acordo com sua respectiva fração ideal ou 

percentual de cotas; 

● Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício; 
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● Permitir alterar a base de cálculo, realizar emissão de prévia, emitir guia de pagamento do ITBI e 

transferência de imóveis, vetando, opcionalmente, quando o imóvel possuir débitos em aberto ou estiver em 

dívida ativa, permitindo escolher as unidades que se deseja realizar a transferência; 

● Permitir o cadastro de tabelionatos, bem como sua utilização nos processos de ITBI; 

● Permitir realizar a inscrição em dívida ativa dos processos de ITBI vencidos e não pagos; 

● Condicionar a transferência do imóvel a baixa de pagamento da guia de ITBI; 

● Possibilitar a cobrança ou não da taxa da coleta de lixo para cada unidade imobiliária, de acordo com a 

utilização da edificação; 

● Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis rurais, que deverão ser armazenadas no mesmo banco 

de dados do sistema tributário; 

● Permitir o cálculo e lançamento de todos os tributos imobiliários cobráveis através dos chamados “carnês de 

IPTU” e do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-vivos; 

● Criar cadastros parametrizáveis para incorporar as informações de Fatores Corretivos, Categorias da 

Edificação e Faixas, onde serão inseridos valores extraídos do cadastro imobiliário, que por sua vez irão gerar 

valores depreciativos ou corretivos da unidade imobiliária para fins de apuração dos valores venais; 

● Centralizar processo de baixa e controle de arrecadação em módulo específico, de forma que a baixa por 

recebimento possa ser coletiva e realizada em setor específico; 

● Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, valor máximo da parcela, número 

de parcelas na(s) fórmula(s) de cálculo tributárias e de cálculo de adicionais; 

● Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício; 

● Deverá estar adequado à Lei Complementar 116 e posteriores; 

● Possibilitar a emissão de relatórios com valores em aberto e divergências entre valores pagos e informados 

(Conta Corrente) - relatório gerencial de conferência contábil; 

● Conter programas para gestão do cadastro econômico fiscal, cálculo e lançamento do ISSQN e das chamadas 

Taxas de Licença; 

● Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibilitando destacar a atividade 

principal e as secundárias, data de início e data final da atividade; 

● Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado; 

● Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com 

saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada; 

● Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas 

imediatamente após o término da transação; 

● Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação de dígitos 

verificadores, campos com preenchimento numérico e outros; 

● Permitir que o usuário cancele a operação corrente a depender de autorização por perfil; 

● Consistir o formato dos campos de entrada de dados; 

● Configurar as opções de Parcelamento, de Notificações e Autos de Infração, com alternativas para configurar 

o método de capitalização dos juros (simples ou compostos) a ser aplicada e o valor mínimo da parcela aceita 

pela legislação tributária, inclusive permitindo que seja selecionado valor da entrada e aplicação de descontos 

previsto por meio de lei vigente; 

● Permitir a emissão de documento para pagamento bancário com código de barras, das infrações levantadas, 

obedecendo aos convênios bancários existentes, tendo a opção de o documento de autuação e a guia de 

pagamento serem parametrizados para saírem com eventuais descontos na multa previstos na legislação 

tributária de cada município, caso o pagamento seja efetuado até a data do vencimento; 

● Acessar e manter tabelas também manuseadas na gestão do IPTU e Cadastro Único, compartilhando a 

informação em tempo real, de forma que todos os setores que usufruam da informação estejam sempre 

atualizados com a última alteração/inclusão, realizada; 

● Permitir o cálculo/lançamento de valores para os diversos tipos de alvarás, bem como o lançamento de taxas 

e tributos diversos conforme definido em suas fórmulas de cálculo; 
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● Emitir as guias com layout personalizado, com código de barras padrão Febraban, inclusive calculando 

automaticamente os acréscimos para o caso de pagamentos em atraso, com endereço completo do contribuinte / 

imóvel e outros dados a serem definidos; 

● Possibilitar a inscrição automática de parcelas vencidas em dívida ativa, controlando o ano/número da 

inscrição, número do livro e folha do livro; 

● Permitir que seja configurável a fórmula de cálculo de cada tarifa ou taxa a ser cobrada nas diversas 

secretarias e setores do município; 

● Permitir a emissão de guias de recolhimento em padrão bancário, com automático cálculo de acréscimos 

quando em atraso; 

● Permitir o registro de todos os serviços e taxas solicitados pelos contribuintes; 

● Possibilitar o lançamento, relançamento, emissão, reemissão guias de recolhimento, referentes a taxas 

diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento; 

● Conter programa para que a Secretaria responsável configure os cálculos e defina os valores, de forma que as 

secretarias afins possam cobrá-los sempre que os serviços forem solicitados; 

● Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de qualquer taxa controlada 

pelo município, previstos na legislação, sem a necessidade de digitação manual do valor final; 

● Classificar a dívida segundo o tipo do serviço, de forma que parte possa ser inscrita em dívida ativa e parte 

ainda cancelada pelo não recolhimento do valor em fase precedente à sua execução; 

● Permitir que se busque as informações do cadastro imobiliário, para selecionar os imóveis, identificar 

metragens, identificar fatores corretivos, o sujeito passivo da obrigação acessória e endereço (s) de emissão e 

entrega de valores do IPTU; 

● Possibilitar a emissão de extrato de débito por contribuinte; 

● Possibilitar configurar todas as rotinas de cálculo conforme a obra e de forma que atenda à legislação e ao 

edital de lançamento e publicação da mesma; 

● Possibilitar o lançamento da contribuição de melhoria na modalidade de saldo devedor; 

● Permitir realizar o cálculo e o lançamento em indexador, sem a necessidade de alteração de um lançamento 

por vez; 

● Permitir a utilização de descontos para pagamento à vista; 

● Permitir renegociação dos débitos com concessão de descontos, do tipo percentual e/ou valor fixo; 

● Permitir o cancelamento de débitos de Contribuição de Melhoria, com observação pertinente ao ato; 

● Possibilitar que a Prefeitura possa gerar, emitir, controlar e gerenciar todos os tributos administrados pelo 

Município; 

● Permitir que sejam configurados todos os tributos conforme a legislação, quanto à sua fórmula de cálculo, 

atualizações monetárias, moedas, etc.; 

● Permitir o cadastramento e manutenção de: Logradouros, Bairros, Bancos, Tributos, Planta de Valores, 

Seção de Logradouros, Atividades, Moedas, Mensagens de carnês e outros; 

● Permitir que sejam lançados os débitos vencidos e não pagos para o módulo de Dívida Ativa, através de 

procedimento de inscrição, de forma automática; 

● Possibilitar efetuar as baixas de pagamento dos débitos de qualquer origem tributária, automaticamente e de 

forma centralizada, através dos movimentos de arrecadação fornecidos pelos Bancos, realizando diferenciação 

entre data de pagamento data de crédito em conta e data de baixa; 

● Possibilitar o cálculo de juros, multas e atualização monetária baseados em configurações, conforme definido 

na legislação em vigor; 

● Permitir que sejam gerados arquivos para a impressão dos carnês por terceiros; 

● Possibilitar cadastrar várias moedas no sistema, tendo a facilidade de cadastramento de valores de 

indexadores para intervalos de datas; 

● Possibilitar o cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de atualização monetária; 

● Permitir a emissão da certidão positiva, negativa e positiva, com efeito, negativo automaticamente, para 

diversas finalidades (configuráveis) para imóveis, mobiliários ou contribuintes, verificando os débitos 
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eventualmente existentes em todos os módulos, com a possibilidade de inserção do ano e número do protocolo 

de requerimento da mesma; 

● Permitir gerar relatório da receita classificada de acordo com o plano de contas da receita, de forma que se 

integre ao sistema de contabilidade pública; 

● Gerenciar os índices/indexadores de correção e/ou atualização monetária, bem como o controle de mudanças 

de moeda; 

● Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos controlados pelo sistema, de forma 

parametrizável; 

● Possibilitar a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, registradas na 

conta corrente fiscal, de acordo com a legislação vigente; 

● Permitir o controle e emissão dos livros de registro de dívida ativa (termos de abertura e encerramento e 

fundamentação legal) controlando, no registro das inscrições, o número e a folha em que a mesma se encontra 

no livro de registros; 

● Possibilitar o parcelamento de débitos para cobrança, permitindo em um mesmo processo parcelar os 

diversos débitos do contribuinte em um único parcelamento, sem a necessidade de procedimentos prévios de 

junção de débitos, obedecendo ao configurado pelos programas de recuperação de dívidas no tangente a 

descontos e demais configurações requeridas; 

● Possibilitar e efetuar a prévia do parcelamento, sem a gravação de dados no sistema; 

● Controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre e no ato da inscrição (livro, folha, data e número da 

inscrição), permitindo inclusive reabrir dívidas encerradas, com cálculos de atualizações e acréscimos legais; 

● Possuir rotinas de inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, registradas na 

conta corrente fiscal, de acordo com a legislação; 

● Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, valor máximo da parcela, 

percentual de entrada, condicionamento de descontos mediante lei e/ou decreto vigente nas fórmulas de cálculo 

tributárias e de cálculo de adicionais; 

● Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, logradouros e CPF/CNPJ; 

● Possibilitar que seja feito cálculo simulado, inclusive de exercícios anteriores e futuros, considerando os 

parâmetros de cálculo do exercício solicitado; 

● Possibilitar emissão de certidão (narrativa) cadastral, através do cadastro ou inscrição imobiliária, tanto do 

exercício corrente como de anteriores; 

● Possibilitar emissão de certidão (de número) cadastral, através do cadastro ou inscrição imobiliária para 

comprovação de posicionamento na quadra/lote; 

● Possibilitar cadastramento e controle de glebas, distritos, comunidades, e cadastro imobiliário rural, também 

permitir relacionar o cadastro de gleba, distritos e comunidades no cadastro imobiliário rural; 

● Permitir o cadastramento e o controle do ITBI para imóveis rurais, com obrigatoriedade de relacionamento 

com o cadastro imobiliário rural; 

● Possibilitar cadastro de zoneamento, permitindo que sejam configuradas as informações que serão solicitadas 

no momento do cadastro; 

● Possuir rotina para a geração parametrizada do lançamento do IPTU prevendo a possibilidade de, na geração 

de arquivos para terceiros, realizarem a emissão da guia de recolhimento, emitir aviso caso o 

contribuinte/imóvel que possua débitos de dívida ativa e outras situações; 

● Possibilitar a impressão das guias em lote, facilitando assim, no momento da geração, por ordem de 

inscrição, bairro/logradouro, endereço de correspondências e etc.; 

● Possuir programa que possibilite ao usuário realizar as principais rotinas relacionadas ao IPTU em uma única 

tela, evitando a necessidade de acessar diversas rotinas para executar suas tarefas; 

●  Possibilitar a configuração de desconto de pagamento à vista dos lançamentos de ISS e taxas de modo 

diferenciado para os contribuintes inscritos em dívida ativa; 

● Deverá conter módulo para emissão de certidão de tributos municipais para o contribuinte, para o imóvel ou 

para empresa; 
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● Permitir que os termos fiscais de início de fiscalização e solicitação de documentos, correlacionem a 

documentação padrão para cada atividade fiscalizada pelo grupo fisco; 

● Permitir a manutenção de documentos necessários à apuração de informações para utilização nos Processos 

Fiscais; 

● Permitir a emissão e a reemissão do Termo de Início de Fiscalização, com a opção (pelo fiscal) de emitir o 

termo com ou sem a petição de documentos; 

● Buscar automaticamente as informações das declarações existentes, para que o respectivo agente fiscal 

proceda a necessária homologação da base de cálculo; 

● A homologação deve conter em ordem ascendente todas as competências que estão sendo averiguadas,com a 

opção de retificação, caso haja necessidade; 

● Visualizar em tela os dados do (s) documento (s) de autuação emitido (os); 

● Permitir a alteração do documento de autuação cadastrado; 

● Permitir o parcelamento e reparcelamento dos valores dos documentos de autuação emitidos, obedecendo à 

parametrização de moeda a ser utilizada no parcelamento e número máximo de parcelas; 

● Estorna parcelamento no caso em que nenhuma das parcelas estejam pagas; 

● Permitir o fechamento do Procedimento Fiscal, contendo os campos Data de Fechamento e Histórico do 

Processo, assinalando os documentos verificados durante o mesmo e emitindo o respectivo Termo de 

Encerramento de Fiscalização; 

● Possuir controle de engenheiros/arquitetos responsáveis pelas obras, com controle do número do CREA e 

data de validade e demais informações acerca do profissional vinculando os dados ao cadastro único de 

contribuintes; 

● Possibilitar a emissão dos diversos Alvarás com layout totalmente configurável, buscando as informações 

utilizadas no processo de liberação dos mesmos, bem como o controle de pagamento dos tributos e taxas a eles 

atrelados; 

● Possibilitar o parcelamento e reparcelamento de débitos, com emissão dos respectivos termos em layout 

totalmente configurável, seja de débitos inscritos em dívida ativa ou de débitos não inscritos em dívida ativa de 

acordo com a legislação vigente; 

● Realizar controle das baixas de pagamento por lote e possibilitar apenas o estorno do lote todo de 

pagamentos; 

● Possuir ferramenta para que a prefeitura possa configurar totalmente o layout de seus modelos de 

documentos, possibilitando a configuração de texto e que para a mesma parcela seja utilizado número ilimitado 

de folhas, de acordo com as informações nela contidas; 

● Possibilitar a emissão das guias com opção para código de barras, segunda via de guias, imprimindo 

opcionalmente algumas parcelas ou aglutinando mais de um débito em uma única guia; 

● Possuir rotina para emissão de documento de arrecadação de tributos unificados com layout configurável, 

realizando pesquisa dos débitos por contribuinte, cadastro imobiliário e cadastro econômico, com possibilidade 

de seleção da origem dos mesmos (IPTU, ISS, Dívida Ativa, Contribuição de Melhoria e demais origens) 

permitindo após a pesquisa que o usuário selecione, ainda individualmente, os lançamentos e que mostre 

dinamicamente os somatórios de tributo, correção, multa e juros, que farão parte do documento unificado, e a 

data de vencimento do mesmo; 

● Permitir a emissão de extrato de débitos de forma geral possibilitando a seleção por contribuinte; 

● Possuir relatórios, gerenciais e financeiros, tais como: resumos de dívidas vencidas e a vencer, situação do 

cadastro, rol dos maiores devedores, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão 

arrecadador, relatórios comparativos de arrecadação entre anos, relatórios de lançamentos por valor; 

● Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais; 

● Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em Dívida Ativa também em função de sua 

origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria), no que se refere à inscrição e cobrança, 

administrativa ou judicial; 
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● Possibilitar a emissão e o controle de notificações de diversos tipos e modelos, de petições para cobrança 

judicial, de certidões em texto e layout definido pelo município; 

● Possibilitar rotinas de cancelamento de Dívida Ativa, com estorno e registro de motivo; cancelamento do 

parcelamento, com reativação do parcelamento cancelado; 

● Replicar parâmetros do BCA, BCE e BCI entre anos diferentes; 

● Permitir a emissão de notificação de débitos de Dívida Ativa, agrupando todas as inscrições de Dívida Ativa 

do contribuinte, possibilitando a geração individual ou em lote por bairro/logradouro, inscrição cartográfica e 

outros; 

● Permitir demonstrar em apenas uma tela os débitos dos contribuintes, seja ele pessoa física ou jurídica. 

Também desta tela que seja possível emitir extrato, emitir certidão (do contribuinte, empresa e imóvel) emitir 

guia única de pagamento de tributos, executar suspensão de exigência e fazer lançamento de tributos e taxas, 

gerar acordos de débitos inscritos e não inscritos em dívida, lançar o ITBI, efetuar inscrição em dívida ativa. Os 

objetivos deste é agilizar o atendimento dos contribuintes, sem que o usuário tenha a necessidade de ficar 

navegando em vários menus do sistema para atender a demanda do munícipe; 

● Que seja possível aglutinar os endereços cadastrados mais de uma vez na base de dados com o mesmo nome, 

bem como, os tipos de logradouros, bairros e cadastro de contribuinte seja pessoa física ou jurídica. O objetivo 

desta demanda é permitir que os usuários ‘higienizem’ o banco de dados de forma não haver vários logradouros 

e bairros duplicados. 

 

HISTÓRICO GERAL DO CONTRIBUINTE  
 

O Histórico Geral deverá combinar uma visão integrada de toda situação dos lançamentos/pagamentos dos 

tributos, acompanhando toda movimentação tributária e cadastral, por contribuinte ou grupo de contribuintes, 

possibilitando um atendimento mais rápido e preciso ao cidadão, bem como deverá apresentar, no mínimo, os 

seguintes indicadores: 

 

● Tributos lançados a vencer; 

● Tributos lançados e já vencidos; 

● Tributos inscritos em dívida; 

● Tributos inscritos em dívida com parcelamento; 

● Tributos já pagos; 

● Tributos inscritos em dívida já pagos; 

● Saldo remanescente de pagamentos parcelados;  

● Propriedade de imóveis urbanos e/ou rurais; 

● Participação de sociedade em cadastros econômicos; 

 

 

TELA DE ATENDIMENTO 
 

O objetivo da tela de atendimento é permitir que apenas em uma tela o usuário do sistema consiga atender o 

contribuinte com rapidez, sem ter que ficar navegando entre os menus do sistema. 

 

A tela de atendimento deverá apresentar todos os débitos do contribuinte, sejam eles débitos de dívida ativa, 

débitos do ano corrente ou débitos parcelados. 

 

Deverá apresentar débitos vinculados a pessoa física ou jurídica do contribuinte, os débitos dos imóveis e os 

débitos das empresas vinculadas ao contribuinte e ainda, ser possível da tela de atendimento emitir extrato, 

emitir certidão (seja ela do contribuinte, da empresa ou do imóvel que o contribuinte está vinculado) emitir guia 

de pagamento, permitindo escolher os débitos apresentados na tela de atendimento que irão compor a guia de 
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pagamento, executar procedimento de suspensão de exigência e ainda fazer lançamentos de Tributos, Receitas 

Diversas, Acordos de Dívida Ativa e ITBI e Inscrição em Dívida Ativa. 

A tela de atendimento deverá ainda apresentar o que está compondo o valor corrigido do débito. Exemplo: O 

quanto é de multa, o quanto é de juros e o quanto é de multa referente ao débito corrigido do contribuinte, bem 

como apresentar os dados de como foi constituído aquele débito, com informações sobre quem lançou, data de 

lançamento, data de vencimento, data de pagamento, tipo de tributo e/ou taxas, usuário que lançou e ainda 

possibilitar a impressão de uma guia de quitação. 

Ademais, o sistema deverá possuir um cadastro único de pessoas físicas ou jurídicas, viabilizando uma maior 

precisão na disponibilização das informações, evitando redundância das mesmas por contribuinte; dispor de 

ferramenta de pesquisa fonética como recurso, onde a consulta é feita buscando registros foneticamente 

parecidos permitindo ao usuário um filtro mais detalhado dos cidadãos por similaridade de pronuncia; dispor de 

Cadastro Dinâmico, possibilitando tratar as informações variáveis do Cadastro Econômico da mesma forma do 

Cadastro Imobiliário, permitindo ao servidor público, através de parâmetros, definir quais campos vão aparecer 

na tela do sistema que servirão para rotina de cálculo, classificados também por ano fiscal a fim de que não haja 

dependência de desenvolvimento ou alteração do software. 

O Software de Tributação deverá possuir integração com o sistema de contabilidade / tesouraria, visando a 

contabilização dos valores arrecadados automaticamente; 

Permitir demonstrar em apenas uma tela os débitos dos contribuintes, seja ele pessoa física ou jurídica. Também 

desta tela que seja possível emitir extrato, emitir certidão (do contribuinte, empresa e imóvel) emitir guia única 

de pagamento de tributos, executar suspensão de exigência e fazer lançamento de tributos. O objetivo deste é 

agilizar o atendimento dos contribuintes, sem que o usuário tenha a necessidade de ficar navegando em vários 

menus do sistema para atender a demanda do munícipio. 

Guia gerada no sistema de nota fiscal eletrônica gera automaticamente um débito no sistema Tributário.  

Cancelamento de guia no sistema de nota fiscal eletrônica com cancelamento automático no sistema Tributário. 

Baixa do débito no sistema Tributário com baixa automática no sistema de nota eletrônica. 

Parcelamento de débitos no sistema de Tributos manda alterar de status dos débitos constituídos no sistema de 

nota fiscal. 

 

3.5.1.2.SISTEMA DE GESTÃO DE ALVARÁ ONLINE 
 

O Sistema deverá oferecer ao Cidadão e Empresas, via internet, que antes somente poderiam ser oferecidos nos 

postos de atendimento da Prefeitura.  

O sistema deverá conter as seguintes funcionalidades: 

 

I. ACESSO AO SISTEMA 
 

O Sistema deverá possuir uma rotina de acesso através de Certificado Digital, se caso o Contribuinte possuir, ou 

o município pode optar pela não exigência de a Certificação Digital e somente vincular a disponibilização do 

mesmo por meio de checagem de pagamento dos tributos e taxas associadas. 

 

II. EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO 
 

O Contribuinte poderá emitir pela internet o Alvará de Licença para Localização e/ou Funcionamento. 

 

V. INTEGRAÇÃO COM DEMAIS SISTEMAS 
 

O Sistema deverá integrar em tempo real com os Sistemas Cadastrais e Financeiros da Prefeitura, para se manter 

em sincronia com o Cadastro de Contribuintes e Empresas e o Bloqueio da Emissão do Alvará em caso de 

Inadimplência, se assim for o procedimento da Prefeitura. 
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3.5.1.3.SISTEMA DE ITBI ONLINE 
 

Permitir que os cartórios façam solicitações de ITBI via internet. 

Permitir que os cartórios informem sobre o comprador do imóvel e processem a emissão da guia de ITBI e 

Certidão de ITBI, integrado com o sistema de Tributos Municipais. 

Permitir a realização da transferência de propriedade de imóvel de forma automática na quitação do ITBI. 

Permitir que os cidadãos solicitem a transferência de imóvel através da web. 

Permitir o acompanhamento do processo de ITBI via web. 

 

3.5.1.4.SISTEMA DE CEMITÉRIO 
 

Permitir realizar cadastros de cemitérios. 

Permitir realizar cadastros de terrenos (arrendatário / proprietário, rua, setor, quadra, lote, jazigo, medida, 

proprietário, etc.). 

Permitir realizar cadastros de sepulturas. 

Permitir realizar cadastros de capelas mortuárias. 

Permitir realizar cadastros de causas das mortes. 

Permitir realizar cadastros de funerárias. 

Permitir realizar cadastros de ossuários. 

Permitir realizar cadastros de coveiros (uso opcional). 

Permitir realizar cadastros de horário de trabalho para cada coveiro (com uso opcional). 

Permitir realizar cadastros de declarantes responsáveis pelos falecidos. 

Permitir realizar cadastros de médicos responsáveis pelos falecidos. 

Permitir realizar cadastros de falecidos. 

Permitir realizar cadastro de prestadores de serviços autorizados a executar atividades no cemitério (construção, 

pintura, etc.). 

Permitir emitir a guia de autorização para execução de serviços na sepultura/cemitério (construção, pintura, 

etc.). 

Permitir emitir a guia de autorização para sepultamento. 

Permitir processar e registrar sepultamentos. 

Permitir a emissão de Requerimentos para: 

Emissão de 2ª via de título de concessão. 

Translado. 

Registro de transferência por compra e venda de terreno. 

Permitir registrar exumações. 

Permitir registrar transferências para ossuários. 

Permitir registrar mudanças de cemitérios. 

Permitir registrar mudanças de cidade. 

Permitir registrar transferências para outros lotes. 

Permitir registrar outras transferências. 

Permitir registrar desapropriações. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de cemitérios. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de lotes. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de sepulturas. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de capelas mortuárias. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de funerárias. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de agendamento de sepultamentos. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de sepultamentos. 
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Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de exumações. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de transferências. 

Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de desapropriações e mudanças de cidade/cemitério. 

Possibilitar emissão de relatório contendo quantidade de sepultamentos para cada funerária, de acordo com o 

mês solicitado pelo usuário. 

Possibilitar emissão de relatório contendo nome do falecido, funerária e dia do falecimento, de acordo com o 

mês solicitado pelo usuário. 

Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes ao sepultamento. 

Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às exumações. 

Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às transferências. 

Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às desapropriações. 

Possibilitar emissão de título de aforamento perpétuo e boleto para pagamento. Permitir definir usuário com 

acesso à essa função. 

Permitir a emissão de Guias de Recolhimento de Taxas por serviços diversos. 

Possibilitar emissão de dados de localização de sepultados. 

Possibilitar emissão de relatórios personalizados. 

Permitir rotinas de auditoria de utilização do sistema para a realização de agendamento de sepultamentos, 

sepultamentos, exumações, transferências, desapropriações e mudanças de cidade/cemitério. 

 

4. DOS SERVIÇOS INCLUSOS NO VALOR DA LOCAÇÃO DOS SISTEMAS: 
 

4.1 Hospedagem dos sistemas; 
4.2. Armazenamento de dados; 
4.3. Atualização do SGBD;  
4.4. Manutenção e segurança dos dados e dos sistemas; 
4.5. Atualização do código de Linguagem dos sistemas;  

4.6. Atualização do Framework; 

4.7. Atualização de dependências; 

4.8. Construção de novas funcionalidades nos sistemas para atender a legislação Municipal, Estadual e Federal; 

4.9. Suporte aos usuários da solução implantada; 

4.10. Backup dos dados; 

 

 

5.PROVA DE CONCEITO / AMOSTRA 
 

5.1. Após a fase de lances e classificação a empresa que apresentar o menor preço será convocada pelo 

pregoeiro para realizar prova de conceito / amostra presencial dos seus respectivos sistemas, de forma que 

contemple as funcionalidades descritas no item 3 do Termo de Referência, para verificação do cumprimento das 

Especificações Técnicas descritas no mesmo. 

5.2.  Será nomeada uma comissão julgadora de 03 membros para acompanhamento e julgamento da prova de 

conceito, podendo ser assessorada por servidores do município, com conhecimento nos módulos em julgamento.  

7.2. Os itens aqui relacionados foram retirados do item 3 do Termo de Referência visando uma apresentação 

objetiva em que seja capaz de detectar a capacidade da empresa em atender aos anseios da prefeitura. 

5.3. A prova de conceito / amostra será via WEB e o teste dos sistemas ocorrerão em data marcada pelo 

Pregoeiro em até 05 (cinco) dias uteis após o certame e será comunicada a participante vencedora e as outras 

participantes que poderão acompanhar a demonstração. Sendo que o não atendimento de quaisquer dos 

requisitos resultará na desclassificação da participante. 

5.4. A prova de conceito/amostra seguirá os seguintes pontos: 

a- Horário 
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b- Local: A comissão julgadora reunirá caso seja necessário mudança, para assistir e julgar à apresentação que 

será via web, utilizando a ferramenta Skype. 

c- Será disponibilizado Datashow ou similar para a comissão julgadora do município assistir. 

d- A licitante vencedora, deverá fazer a demonstração via WEB, pelo Skype da Prova de Conceito/Amostra, 

podendo participar com até 2 conexões. Os representantes das demais empresas, podem acompanhar a 

apresentação via web, pelo Skype, sem prejuízos as partes, não sendo permitido a presença física na Sala de 

Reunião;  

e) A Comissão de licitação ou julgadora, passará o endereço de Skype para a empresa vencedora e demais 

licitantes, em até 2 dias de antecedência; 

g) Caso a licitante vencedora, não atenda quaisquer dos requisitos da prova de conceito/ amostra, será 

desclassificada e chamado o segundo colocado e assim sucessivamente, caso não atenda. 

 

5.5. Os sistemas/módulos devem apresentar em relação às especificações do item 3 do Termo de Referência, 

anexo I: 

 

5.5.1 GESTÃO DE TRIBUTOS: SISTEMA TRIBUTÁRIO, SISTEMA DE ALVARÁ ONLINE, 

SISTEMA DE ITBI ONLINE E CEMITÉRIO 
 

Descrição Atende Não 

atende 

1.Possuir cadastro de perfil de usuário contendo todas as funções do 

sistema para que seja atribuído as permissões de cadastrar, cadastrar e 

apagar, somente leitura ou sem acesso; 

  

2.Possuir cadastro único de contribuinte seja pessoa física ou jurídica, 

diferenciando-os pelo CPF/CNPJ. Quando cadastro de pessoa física 

possibilitar a identificação de data de nascimento, gênero, escolaridade, 

nome de pai, nome da mãe, número do RG, data de expedição do RG, 

número da CNH e outros. Quando cadastro de pessoa jurídica 

possibilitar a identificação do nome fantasia, do responsável legal, porte 

da empresa, cadastramento dos sócios e outros; 

  

3. Possibilitar o cadastramento das leis municipais, acessórias, lei 

complementar e decretos dentro do próprio sistema para que o usuário 

acesse e visualize as mesmas por meio de autorização dos perfis; 

  

4. Mostrar a possibilidade do próprio usuário no sistema tributário 

formatar os documentos de Alvarás, Autos de Infrações, Ações Fiscais, 

Certidões, os Espelhos Cadastrais de BCI e BCE, as Guias de 

Recolhimento, Laudo de Avaliação do ITBI, Termo de Parcelamento e 

Confissão de Dívida, Notificações de Débito entre outros; 

  

5. Que seja possível aglutinar o cadastro de pessoas, de forma que as 

pessoas que forem convertidas para o cadastro do sistema de forma 

duplicada, possam ser aglutinadas para que fique apenas um cadastro; 

  

6. Que seja possível aglutinar os logradouros, tipos de logradouros e 

bairros cadastrados mais de uma vez na base de dados com o mesmo 

nome; 

  

7. Permitir demonstrar em apenas uma tela (Atendimento) os débitos 

dos contribuintes, seja ele pessoa física ou jurídica atrelado ao cadastro 

único de contribuinte mostrando os totais de débitos de origem, inscritos 

em dívida ativa, parcelados e corrigidos. Deverá ainda mostrar de forma 

detalhada esses débitos e ainda possuir status que apresente informações 
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acerca do lançamento, do pagamento, de quem lançou, a data de 

lançamento, a data de pagamento e outas; 

8. Permitir demonstrar em apenas uma tela (Atendimento) ser possível 

emitir extrato de débitos do contribuinte, por fato gerador, por data base, 

por um período anual, que eu possa filtrar por status do débito, exemplo, 

Aberto do Ano, Dívida Ativa, Cancelado, Anulado e etc., a resultante 

dessa consulta deverá gerar um PDF; 

  

9. Permitir demonstrar em apenas uma tela (Atendimento) ser possível 

emitir certidão negativa de débitos, para o contribuinte ou o imóvel ou a 

empresa. Ao buscar a consulta financeira e o sistema apontar que existe 

débitos a vencer o operador do sistema automaticamente poderá gerar 

uma certidão positiva com efeito negativa de débitos. Ao buscar a 

consulta financeira e o sistema apontar que existe débitos em aberto o 

operador do sistema automaticamente poderá emitir uma certidão 

positiva; 

  

10. Permitir demonstrar em apenas uma tela (Atendimento) ser possível 

emitir guia única de pagamento de tributos e taxas, seja para apenas um 

débito, para mais de um débito, para débitos vinculados a fato geradores 

diferentes, nessa guia deverá vir descrito os tributos e taxas, valores de 

origem, juros, multa e correções se houver e ainda seja apontado o(s) 

fato(s) gerador(es) a depender da pré-seleção feita. Deverá ainda o 

sistema dispor de um formato de reemissão de segunda via de parcelas 

(provenientes de parcelamento e/ou reparcelamento) de débitos de forma 

que calcule os juros, multa e correções; 

  

 

11. Permitir demonstrar em apenas uma tela (Atendimento) fazer 

lançamento de tributos, fazer lançamento de taxas e fazer lançamento de 

parcelamentos de tributos de tributos e taxas, estando esses débitos 

inscritos ou não em dívida ativa, deverá ainda o sistema dispor de função 

que possa ser pré-definido as regras de lançamento dos tributos, taxas e 

do parcelamento evitando assim que o operador do sistema erre o 

mínimo possível;  

  

12. Permitir demonstrar em apenas uma tela (Atendimento) fazer o 

lançamento do ITBI, o sistema deverá gerar um laudo de avaliação, 

deverá possibilitar o uso de uma planta genérica para lançamento da 

base de cálculo do valor venal, deverá possibilitar que seja identificado o 

cartório de registro desse imóvel, deverá possibilitar a identificação do 

avaliador e ainda ser possível lançar o imposto em nome do comprador, 

posteriormente ao pagamento do imposto o sistema deverá transferir 

automaticamente o imóvel para o comprador indicado na transação; 

  

13. Ao acessar o cadastro imobiliário, que o sistema mostre em um 

mapa, de forma integrada com algum sistema de Georreferenciamento 

ou pelo menos com o Google Maps, o ponto referenciado do endereço 

do imóvel e o ponto referenciado do endereço de correspondência ainda 

deverá permitir a anexação de documentos referente a esse imóvel, 

podendo ser visualizado, removido ou inserido outro(s) de acordo com o 

perfil de cada usuário; 

  

14. Ao acessar o cadastro econômico/mercantil, que o sistema mostre 

em um mapa, de forma integrada com algum sistema de 

Georreferenciamento ou pelo menos com o Google Maps, o ponto 
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referenciado do endereço da empresa e o ponto referenciado do endereço 

de correspondência, deverá ainda ficar atrelado ao cadastro o(s) 

registro(s) de publicidade(s) da empresa, ainda deverá diferenciar o 

cadastro de pessoa física e jurídica relacionando as atividades o CBO e o 

CNAE respectivamente;  

15. O sistema deverá possibilitar que os usuários, com perfil de 

Administrador do sistema possa inserir campos variáveis novos 

vinculados aos cadastros do imóvel ou ao cadastro da empresa de forma 

objetiva, atribuindo o nome, a ordem de apresentação deste no cadastro e 

o tipo de campo (data, texto, numérico e etc.); 

  

16. O sistema deverá possibilitar o cadastramento de mais de um 

convênio bancário de recebimento de tributos, no registro desses 

convênios deverá haver os dados da agência, banco e conta, bem como 

efetuar o reconhecimento do(s) arquivo(s) de retorno de forma 

automática através do reconhecimento do(s) dado(s) do(s) convênio(s) 

contidos nos arquivos; 

  

17. O sistema deverá possibilitar o registro de baixa manuais de débitos 

por motivo justificável, podendo anexar o comprovante de pagamento a 

esse registro para eventuais auditorias; 

  

18. O sistema deverá possibilitar o cadastramento das receitas bem 

como nesse cadastro vincular as rubricas contábeis dos recebimentos de 

valores do ano, juros e multa do ano, receitas em dívida e juros e multa 

da dívida a fim de facilitar a identificação dos lançamentos para efeito de 

escrituração deste na contabilidade; 

  

19. O sistema deverá possuir rotinas de Transferência de Proprietários 

de forma manual ou automática (automática, por meio da baixa de 

arquivo de retorno bancário do valor pago na transação do ITBI) e de 

forma manual, por meio de uma função própria, sendo essa passível de 

erro o sistema deverá permitir o estorno desse registro; 

  

20.O sistema deverá possuir rotinas de registro de desmembramento de 

imóveis (neste, deverá ser possível já identificar o número de unidades a 

serem desmembradas bem como, atribuir já as regras de inscrição 

cartográfica, lote e unidade, por exemplo); 

  

21.O sistema deverá possuir rotinas de registro de remembramento de 

imóveis (neste deverá ser regra, os imóveis estarem em nome do mesmo 

proprietário e não possuir débitos em aberto); 

  

22.O sistema deverá ter uma tela para registro do pedido de Solicitação 

de Isenção (dessa sair o comprovante da solicitação) bem como espaço 

para inserção de análise e deferimento do pedido, podendo o usuário 

inserir o(s) parecer(es) de forma que tudo isso possa ser consultado e 

reimpresso quando necessário e ainda possibilitar a anexação de 

documentos pertinentes ao pedido;     

  

23.O sistema deverá ter uma tela para registro de Suspensão de 

Exigências, bem como espaço para inserção de análise e deferimento do 

pedido, podendo o usuário inserir o(s) parecer(es) de forma que tudo isso 

possa ser consultado e reimpresso quando necessário e ainda possibilitar 

a anexação de documentos pertinentes ao pedido;   

  

24.Deverá possibilitar a geração de ação fiscal, notificação, termo de 

início da ação fiscal, apuração fiscal, auto de infração, intimação fiscal, 
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termo de apreensão, termo de ocorrência e termo de encerramento 

abrangendo também a aplicação da lei de do Código de Postura; 

25.Possibilitar a emissão da Certidão de Dívida Ativa (nesta deverá 

detalhar todos os Tributos e Taxas por lançamento anual, deverá 

identificar o endereço de cada fato gerador; 

  

26.Possibilitar o registro da Petição inicial para efeito de execução da 

dívida bem como possuir tela de registro dos dados referente a execução, 

alterando de forma automática o status dos débitos para em “Em 

execução” lá na tela de Atendimento; 

  

27.Possibilitar que sejam feitas movimentações na dívida ativa de forma 

individual e/ou em lote, exemplo, prescrever todos os valores inscrito e 

pertinentes a prescrição; 

  

28.Possuir relatório gerencial onde possam ser vistos de forma 

individual ou geral todos os procedimentos fins feitos pelos usuários do 

sistema por um período; 

  

29.O Contribuinte poderá emitir pelo Portal do Contribuinte o Alvará de 

Licença para Localização e/ou Funcionamento; 

  

30.Para emissão do Alvará pelo Portal do Contribuinte deverá ser 

possível parametrizar o prazo de validade do mesmo; 

  

31.Para emissão do Alvará pelo Portal do Contribuinte deverá ser 

possível informar quais as receitas devem ser verificadas se há débito 

antes de emitir o Alvará, caso haja débito o sistema não deve permitir a 

emissão do alvará; 

  

32.Permitir que os cartórios informem sobre o comprador do imóvel e 

demais dados da transação e processem a emissão da guia de ITBI e 

Certidão de ITBI, integrado com o sistema de Tributos; 

  

33.Após a análise e geração do débito pelo fiscal o contribuinte poderá 

pelo site emitir o boleto da guia do ITBI bem como emitir o boleto de 

comprovação de quitação do débito do ITBI; 

  

34.O contribuinte poderá emitir a Certidão Negativa de Débitos ou 

Certidão Positiva de Débitos a partir do Portal do Contribuinte; 

  

35.O contribuinte poderá emitir Segunda Via de débitos em aberto 

vencidos ou a vencer a partir do Portal do Contribuinte; 

  

36.A partir do Portal do Contribuinte deverá ser possível checar a 

autenticidade de certidão(ões), de alvará(s), devendo apenas ser 

solicitado o código de verificação apresentado no(s) documento(s), na 

checagem deverá identificar CPF/CNPJ, Nome/Razão Social, dará da 

emissão, data de validade e outros; 

  

37.O sistema deverá disponibilizar manual eletrônico de acesso rápido a 

qualquer usuário; 

  

38.Possibilitar configuração de inscrição cartográfica diferenciada para o 

registro de unidades de cemitérios, podendo atribuir máscara (numérica 

ou alfanumérica); 

  

39.Possibilitar o cadastro de cemitérios de administração municipal 

identificando o nome, responsável e endereço de localização; 

  

40.Possibilitar o registro de unidades de cemitérios, podendo identificar 

a inscrição cartográfica, um número de registro (manualmente ou 

automaticamente), o cessionário, o responsável legal e identificar o 

cemitério. 
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5.5.3 TECNOLOGIA 
 

Descrição Atende Não atende 

41.Todos os sistemas deverão ser WEB e em uma única 

linguagem de programação; 

  

42.Sendo os sistemas totalmente WEB esse deverão funcionar 

em qualquer equipamento que tenha conexão com a internet, 

exemplo, notebook, desktop, iPad, tablet e smartphone sem que 

haja necessidade de instalar algum tipo de APP (aplicativo); 

  

 

6. DA INTEGRAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO COM O SISTEMA DE ISSQN: 
 

6.1- Após a prova de conceito, a empresa vencedora deverá em um prazo máximo de 30 dias corridos fazer as 

suas expensas as integrações descritas abaixo, cujo layout será fornecido pela CONTRATATANTE, e após 

concluídas e testadas, será assinado o CONTRATO.  

 

6.2 INTEGRAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO COM O SISTEMA DE ISSQN  

Descrição Atende Não atende 

01.A Guia gerada no sistema de nota fiscal eletrônica deve gerar 

automaticamente um débito no sistema Tributário que seja de 

uma nota fiscal emitida por uma empresa constituída no 

município, que seja uma empresa de fora do município 

(substituta tributária), nesse caso o sistema de Tributos deverá 

criar um cadastro de contribuinte, que seja um contribuinte 

eventual (emitindo nota fiscal avulsa), nesse caso o sistema de 

Tributos deverá criar um cadastro de contribuinte; 

  

02.Quando cancelar uma guia no sistema de nota fiscal eletrônica 

deve cancelar automaticamente no sistema tributário, deverá 

ainda possibilitar a consulta desse débito pelo número da guia 

gerada no sistema de nota fiscal eletrônica; 

  

03.Quando der baixa no débito no sistema de Nota Fiscal 

Eletrônica deve dar baixa automaticamente no sistema Tributário 

ou vice versa por meio do processamento do arquivo de retorno; 

  

04.Quando parcelar um débito no sistema Tributário informar 

por meio de diferenciação de status que o débito está parcelado 

lá no sistema de nota fiscal eletrônica; 

  

05.Quando inscrito em dívida ativa um débito no sistema 

Tributário informar por meio de diferenciação de status que o 

débito está em dívida ativa lá no sistema de nota fiscal; 

  

06.Quando registrado no sistema de nota fiscal eletrônica a 

extinção de crédito por compensação ou restituição enviar 

automaticamente o status de compensado/pago/baixado para o 

débito registrado no sistema de Tributos; 
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07.Possibilitar a geração de arquivo de remessa para efeito de 

registro dos boletos nos convênios bancários de recebimento de 

tributos, no sistema de Tributos e no sistema de nota fiscal 

eletrônica, cabendo ao município utilizar os dois ou somente o 

do sistema de Tributos já que este recepciona todos os débitos; 

  

 

6.3. Caso a empresa vencedora não consiga atender os requisitos descritos acima, será chamado a segunda 

colocada e assim sucessivamente. 

8.4.  As provas de conceito/amostra em ambiente WEB deverão ter sua avaliação devidamente registrada por 

documento assinado comissão julgadora. 

 

 

 

 

 

 

 

7.DOS PREÇOS 

8.PLANILHA 01 - LOCAÇÃO  

        

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
UN

D 

QU

T. 
 R$ UNITÁRIO   R$ TOTAL  

1. 
Gestão Tributária: Tributos, Alvará 

Online, ITBI Online e Cemitério 

MÊ

S 
12 

 R$       

XXXX,XX 

 R$       XXXX,XX 

2. 
Sistema de Protocolo MÊ

S 
12 

 R$       

XXXX,XX 

 R$       XXXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 01 - LOCAÇÃO     
   R$       XXXX,XX 

 

PLANILHA 02 - CONVERSÃO E MIGRAÇÃO 

        

ITE

M 
ESPECIFICAÇÕES UND 

QUAN

T. 
 UNITÁRIO   

 R$ 

TOTAL  

1. 
Gestão Tributária: Tributos, Alvará Online, 

ITBI Online e Cemitério 

SERVIÇ

O 
1 

 R$       

XX,XX 

 R$       

XXX,XX 

2. 
Sistema de Protocolo SERVIÇ

O 
1 

 R$       

XX,XX 

 R$       

XXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 02 - CONVERSÃO E 

MIGRAÇÃO       
 R$       

XXX,XX 

 

PLANILHA 03–IMPLANTAÇÃO 

        

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 
 R$ 

UNITÁRIO   
  R$ TOTAL   
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1. 
Gestão Tributária: Tributos, Alvará 

Online, ITBI Online e Cemitério 

SERVIÇ

O 
1 

 R$       XX,XX  R$       XXX,XX 

2. 
Sistema de Protocolo SERVIÇ

O 
1 

 R$       XX,XX  R$       XXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 03 – 

IMPLANTAÇÃO 
      

 R$       XXX,XX 

 

 

 

PLANILHA 04 –HORAS TÉCNICAS 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES 

UN

D 

QUAN

T. 
  R$ UNITÁRIO   

  R$ TOTAL   

1 
Re-Treinamento in loco 

Hora

s 

20  R$       XXX,XX  R$       XXX,XX 

2 
Re-Treinamento a distância 

Hora

s 

50  R$       XXX,XX  R$       XXX,XX 

VALOR TOTAL PLANILHA 04 – HORAS 

TÉCNICAS  

  
  

 R$       XXX,XX 

 

 

VALOR TOTAL DAS PLANILHAS 01 + 02 + 03 + 04   R$       XXX,XX 

 

 

 

 

9.DAS HOMOLOGAÇÕES DO SISTEMA E MÓDULOS 

8.1 A Homologação é obrigatória será dada, quando possível, por dois servidores, sendo que no mínimo, um 

deles deverá ser usuário do sistema e o outro deverá ser um responsável técnico da Contratante para avaliar o 

funcionamento do mesmo. 

9.2. A Homologação deverá ser realizada em forma de documento que deverá conter nome, matrícula e 

assinatura do usuário/servidor que está realizando a mesma, bem como, data e sistema ou módulo que está 

sendo homologado. 

 

 

10.DAS ABERTURAS DE CHAMADOS 

9.1. A contratada deverá apresentar ou criar em comum acordo um sistema de abertura de chamados para 

atender os usuários do sistema no que se refere as dúvidas, problemas ou alterações que se julgar necessário 

para adequação e um bom funcionamento do Sistema. 

9.2.Para a abertura dos chamados, a contratada deverá possuir um canal aberto, desocupado e sem ônus 

algum para Prefeitura. 

10.  DA RECISÃO CONTRATUAL 

10.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
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I. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 

8.666/93; 

II. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) 

dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público; 

III. Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

10.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 

CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação 

judicial e/ou extrajudicial. 

10.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde 

que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 

78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou 

indenização. 

 

11.  DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO 

11.1.. O pagamento obedecerá a execução dos serviços objeto do contrato, autorizados e efetivamente 

executados. Que serão considerados executados após a comprovação do Setor de T.I. da Prefeitura da sua 

funcionalidade e, após o atesto do servidor competente, da nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA, 

que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

11.1.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada pela 

CONTRATADA. 

11.2. O pagamento será realizado, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária em conta 

corrente da CONTRATADA, Banco: _, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº__, quando mantidas 

as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido. 

 

12. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

O prazo de vigência do presente contrato, iniciando a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 

até que se ultime o processo licitatório para contratação do objeto do presente procedimento. 

 

 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
15.1. A despesa com a presente licitação correrá a conta da seguinte  

Dotação Orçamentária: 

Origem: Secretaria Municipal de Finanças 

Programa: Programa: 04.0401.04.123.0031.2.045 Elemento: 3.3.90.39.00 – Fonte 010000 

 

 

 

Conceição do Araguaia-PA, XX de  XXXXXXX de 2019.  

 

 

 

Cicero Albuquerque Alencar 

Secretário Municipal de Finanças 
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          ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2019 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE 
SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA 
TRIBUTÁRIA, CONVERSÃO DE BANCO DE 
DADOS E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES 
PARA USO DAS FERRAMENTAS CONFORME 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CONTIDOS 
NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-
PA, CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM 
ANEXO AO EDITALPROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO PRESENCIAL XXX/2019. 
 
 
CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ nº XX.XXX.XXX/000X-X, com sede e administração na rua Independência nº 90, 
nesta cidade de Conceição do Araguaia - PA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ...................., 
brasileiro, casado, residente e domiciliado....................., neste Município, inscrito no CPF sob nº ....................., 
portador da cédula de identidade nº .............., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA:...................., inscrita no CNPJ sob nº ........................, com sede.................., doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato por.....(qualificação)...tendo em vista a 
homologação de licitação para fornecimento de software conforme termo de referencia em anexo ao edital, 
conforme o Processo Licitatório Modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. XXX/2019, de 17 de Março de 2019, 
e de conformidade com  as Leis nºs 10.520/2002 e 8.666/93, têm justos e contratados mediante o 
estabelecimento das seguintes cláusulas o que segue abaixo: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO PÚBLICA TRIBUTÁRIA, CONVERSÃO DE BANCO DE DADOS E CAPACITAÇÃO DOS 
SERVIDORES PARA USO DAS FERRAMENTAS CONFORME DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
CONTIDOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA.  

 
Relação dos Sistemas da Prefeitura Municipal 
...... 
 

BENEFÍCIOS PARA A GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL  
Informações dos contribuintes atualizadas; 

   Enquadramento dos contribuintes de acordo com o regime tributário; 
   Disponibilização de ferramentas para melhor apuração dos tributos; 
   Agilidade e confiança nos lançamentos tributários; 
  Melhoria na gestão da conta corrente fiscal; 
   Disponibilização de ferramentas para a melhor gestão da cobrança dos créditos; 
Informações para o eficiente Planejamento e Acompanhamento das ações fiscais; 
Apuração de forma rápida e segura da situação do contribuinte perante a prefeitura; 



                                       ESTADO DO PARÁ 

                          MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
                                 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

 

 

 

Redução da sonegação fiscal; 
Incremento da arrecadação; 
Redução do consumo de papel, com impacto em termos ecológicos; 
Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal; 
Lançamento tributário adequado, diminuindo o contencioso administrativo e assegurando uma 
execução fiscal segura; 
Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor intercâmbio e compartilhamento de 
informações entre o contribuinte e a fiscalização municipal; 
Redução da evasão fiscal; 
Cruzamento de valores retidos, com os respectivos pagamentos; 
Fornecimento de relatórios gerenciais para que o município conheça suas potencialidades 
econômicas, visando lançar programas de incentivo a determinados setores da economia, bem como 
atrair novos investimentos. 
 

 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA: 
 
Os Sistemas Integrados de Gestão Pública, deverão possuir as seguintes características 
básicas:  
 
INFRAESTRUTURA E TECNOLOGIA DO SISTEMA 
 
Todos os sistemas deverão ser desenvolvidos em plataforma WEB; 
Deverá disponibilizar backup de dados que possa ser executado por qualquer usuário com 
permissão para tal; rotina e disponibilizar junto com o arquivo do backup a estrutura e relacionamento 
entre as entidades (DER); 
Funcionar em rede com os sistemas operacionais Windows, Unix, Linux com as estações de trabalho 
rodando sob os sistemas operacionais Windows ou Linux; 
Os sistemas deverão ser instalados em DATA CENTER’S da CONTRATADA, backups de segurança 
deverão ser feitos pela CONTRATADA e também disponibilizados para a CONTRATANTE 
semanalmente via servidor FTP, Serviços de nuvem, e ou entre outros; 
Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 
Prover o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo total segurança contra a violação dos 
dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas, permitindo configuração das 
permissões de acesso individualizadas por usuário e função. 
 
SEGURANÇA 
 
A solução deverá contar com a instalação simultânea em vários Data Centers que forneçam um 
ambiente seguro, controlado, com redundâncias de equipamentos, sendo estes de última geração e 
monitorado 24 horas por dia, 365 dias por ano. Os dados armazenados no sistema terão de ser 
replicados em localização física de tal forma que mesmo que um dos Data Center seja destruído a 
integridade do sistema deve ser preservada, bem como terá de possuir gerência de privilégios por 
função e tipo de usuários, definidos por perfis para restringir o acesso das funcionalidades através do 
uso de senhas criptografadas; 
A verificação da autenticidade dos documentos e certidões deverá ser feita com rapidez através do 
portal do MUNICÍPIO utilizando o código de verificação impresso. 
 
COMPUTAÇÃO EM NUVEM 
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O Sistema deverá escalar os recursos de processamento dinamicamente de acordo com o volume 
de transações e prover alta disponibilidade. Com essa infraestrutura, o Sistema deverá atender 
pequenos, médios ou grandes volumes de informação ou dados, podendo escalar elasticamente de 
maneira a atender um número extremo de usuários sem sacrifício de performance. 
 
FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIOS 
 
Atendendo a este quesito, o sistema deverá utilizar ferramentas de última geração de Inteligência de 
Negócios (Business Intelligence), que combinam relatórios dinâmicos e análise de dados em uma 
interface de painel de controle, através de alertas automáticos que funcionem como auditor virtual, 
apresentando ao usuário somente os dados que ele precisa e quando ele precisa. Esta ferramenta 
deverá apontar as divergências e inconsistências das informações prestadas ao sistema, com a 
indicação correspondente, oferecendo gráficos dinâmicos e análise estatística, com a habilidade de 
expandir e resumir os dados examinados interativamente. 
 

 DOS SISTEMAS 
 

SISTEMA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
 
SISTEMA DE TRIBUTOS 
 
O sistema deverá permitir o lançamento e arrecadação das rendas municipais em sua plenitude, 
além do atendimento aos padrões legais vigentes no município, a fim de gerenciar a arrecadação da 
Receita própria do Município em todas as suas formas, modalidades e especificações. 
Ainda, o sistema deverá oferecer, no mínimo, a seguinte lista de relatórios padrão configurados para 
a prefeitura: 
● Permitir que seja efetuado o cadastro único de pessoas físicas e jurídicas, adequando as 
informações necessárias a cada módulo do aplicativo; 
● Integrar com o sistema de nota fiscal eletrônica de forma que ao cadastrar um contribuinte este 
cadastro seja cadastrado no sistema da nota, que ao lançar um débito no sistema da nota este débito 
também seja constituído no sistema tributário, que ao quitar um débito no sistema tributário este 
também seja quitado no sistema da nota, e que ao quitar um débito no sistema da nota, este também 
seja quitado no sistema tributário, que ao parcelar um débito no sistema tributário envie um status de 
modificação do débito para parcelado no sistema de nota, que ao cancelar um débito no sistema 
tributário o mesmo seja cancelado no sistema da nota, assim como, se cancelar um débito no 
sistema da nota ele cancele também no sistema tributário, quando o débito for inscrito em dívida 
ativa no sistema de tributário envie um status de modificação do débito para inscrito em dívida; 
● Criar tabelas internas para controle de dados pré-definidos pela legislação: CBO, CNAE, Países, 
Estados, Cidades, Tipos de Logradouros, as quais serão utilizadas nos processos de cadastramento; 
● Permitir que seja efetuado o cadastro de seção de logradouros, distritos, bairros, logradouros, 
setores, loteamentos, condomínios, edifícios, desmembramentos, remembramentos, contribuintes, 
cadastros imobiliários e cadastro mobiliários; 
● Permitir que no cadastro de logradouros, estes possam ser relacionados com todos os bairros por 
onde passam, e que esta informação seja utilizada para consistência de entrada de dados cadastrais 
no cadastro imobiliário, bem como correlacionar com os registros de seção de logradouros; 
● Permitir que seja efetuado o cadastro de endereços, relacionando o mesmo ao tipo de pessoa, 
bem como a que módulo pertence (imobiliário ou econômico), sendo ainda possível que se defina 
endereço alternativo para correspondência; 
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● Possibilitar que seja efetuada a configuração das informações do cadastro técnico imobiliário, no 
mínimo com relação aos itens do cadastro imobiliário e do cadastro de seções, permitindo que sejam 
selecionados no mínimo os seguintes tipos de dados: subitem, numérico, texto, valor e lógico; 
inicializando os cadastros porventura existentes com informação padrão digitada em tela, de forma 
que possibilite ao servidor municipal configurar e administrar novas informações do cadastro técnico 
imobiliário; 
● Possibilitar que a planta de valores seja configurável, baseada no boletim de cadastro e na 
localização do imóvel; 
● Criar cadastro para inserção, manutenção e controle dos imóveis urbanos, com base nas 
informações padronizadas nos boletins de cadastro imobiliário do município; 
● Criar cadastro para inserção, manutenção e controle dos imóveis rurais; 
● Realizar consistência ao incluir ou alterar o cadastro imobiliário e o cadastro de seções, deve ser 
realizada consistência se o bairro e o logradouro estiverem relacionados. Na inclusão/alteração do 
cadastro imobiliário, as seções já devem vir filtradas na consulta de inclusão, por no mínimo, 
logradouro e bairro; 
● Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis urbanos, que deverão ser armazenadas no 
mesmo banco de dados do sistema tributário municipal; 
● Permitir manter um histórico de alterações que possibilite sua consulta; 
● Possibilitar o cadastro de mais de um contribuinte por imóvel, de acordo com sua respectiva 
fração ideal ou percentual de cotas; 
● Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício; 
● Permitir alterar a base de cálculo, realizar emissão de prévia, emitir guia de pagamento do ITBI e 
transferência de imóveis, vetando, opcionalmente, quando o imóvel possuir débitos em aberto ou 
estiver em dívida ativa, permitindo escolher as unidades que se deseja realizar a transferência; 
● Permitir o cadastro de tabelionatos, bem como sua utilização nos processos de ITBI; 
● Permitir realizar a inscrição em dívida ativa dos processos de ITBI vencidos e não pagos; 
● Condicionar a transferência do imóvel a baixa de pagamento da guia de ITBI; 
● Possibilitar a cobrança ou não da taxa da coleta de lixo para cada unidade imobiliária, de acordo 
com a utilização da edificação; 
● Permitir o cadastramento de imagens para os imóveis rurais, que deverão ser armazenadas no 
mesmo banco de dados do sistema tributário; 
● Permitir o cálculo e lançamento de todos os tributos imobiliários cobráveis através dos chamados 
“carnês de IPTU” e do Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-vivos; 
● Criar cadastros parametrizáveis para incorporar as informações de Fatores Corretivos, Categorias 
da Edificação e Faixas, onde serão inseridos valores extraídos do cadastro imobiliário, que por sua 
vez irão gerar valores depreciativos ou corretivos da unidade imobiliária para fins de apuração dos 
valores venais; 
● Centralizar processo de baixa e controle de arrecadação em módulo específico, de forma que a 
baixa por recebimento possa ser coletiva e realizada em setor específico; 
● Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, valor máximo da 
parcela, número de parcelas na(s) fórmula(s) de cálculo tributárias e de cálculo de adicionais; 
● Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício; 
● Deverá estar adequado à Lei Complementar 116 e posteriores; 
● Possibilitar a emissão de relatórios com valores em aberto e divergências entre valores pagos e 
informados (Conta Corrente) - relatório gerencial de conferência contábil; 
● Conter programas para gestão do cadastro econômico fiscal, cálculo e lançamento do ISSQN e 
das chamadas Taxas de Licença; 
● Gerenciar as diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte, possibilitando destacar a 
atividade principal e as secundárias, data de início e data final da atividade; 
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● Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado; 
● Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada; 
● Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas 
imediatamente após o término da transação; 
● Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas, validação de 
dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico e outros; 
● Permitir que o usuário cancele a operação corrente a depender de autorização por perfil; 
● Consistir o formato dos campos de entrada de dados; 
● Configurar as opções de Parcelamento, de Notificações e Autos de Infração, com alternativas para 
configurar o método de capitalização dos juros (simples ou compostos) a ser aplicada e o valor 
mínimo da parcela aceita pela legislação tributária, inclusive permitindo que seja selecionado valor da 
entrada e aplicação de descontos previsto por meio de lei vigente; 
● Permitir a emissão de documento para pagamento bancário com código de barras, das infrações 
levantadas, obedecendo aos convênios bancários existentes, tendo a opção de o documento de 
autuação e a guia de pagamento serem parametrizados para saírem com eventuais descontos na 
multa previstos na legislação tributária de cada município, caso o pagamento seja efetuado até a 
data do vencimento; 
● Acessar e manter tabelas também manuseadas na gestão do IPTU e Cadastro Único, 
compartilhando a informação em tempo real, de forma que todos os setores que usufruam da 
informação estejam sempre atualizados com a última alteração/inclusão, realizada; 
● Permitir o cálculo/lançamento de valores para os diversos tipos de alvarás, bem como o 
lançamento de taxas e tributos diversos conforme definido em suas fórmulas de cálculo; 
● Emitir as guias com layout personalizado, com código de barras padrão Febraban, inclusive 
calculando automaticamente os acréscimos para o caso de pagamentos em atraso, com endereço 
completo do contribuinte / imóvel e outros dados a serem definidos; 
● Possibilitar a inscrição automática de parcelas vencidas em dívida ativa, controlando o 
ano/número da inscrição, número do livro e folha do livro; 
● Permitir que seja configurável a fórmula de cálculo de cada tarifa ou taxa a ser cobrada nas 
diversas secretarias e setores do município; 
● Permitir a emissão de guias de recolhimento em padrão bancário, com automático cálculo de 
acréscimos quando em atraso; 
● Permitir o registro de todos os serviços e taxas solicitados pelos contribuintes; 
● Possibilitar o lançamento, relançamento, emissão, reemissão guias de recolhimento, referentes a 
taxas diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento; 
● Conter programa para que a Secretaria responsável configure os cálculos e defina os valores, de 
forma que as secretarias afins possam cobrá-los sempre que os serviços forem solicitados; 
● Possuir tabelas parametrizáveis de valores, que permitam o cálculo automático de qualquer taxa 
controlada pelo município, previstos na legislação, sem a necessidade de digitação manual do valor 
final; 
● Classificar a dívida segundo o tipo do serviço, de forma que parte possa ser inscrita em dívida 
ativa e parte ainda cancelada pelo não recolhimento do valor em fase precedente à sua execução; 
● Permitir que se busque as informações do cadastro imobiliário, para selecionar os imóveis, 
identificar metragens, identificar fatores corretivos, o sujeito passivo da obrigação acessória e 
endereço (s) de emissão e entrega de valores do IPTU; 
● Possibilitar a emissão de extrato de débito por contribuinte; 
● Possibilitar configurar todas as rotinas de cálculo conforme a obra e de forma que atenda à 
legislação e ao edital de lançamento e publicação da mesma; 
● Possibilitar o lançamento da contribuição de melhoria na modalidade de saldo devedor; 
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● Permitir realizar o cálculo e o lançamento em indexador, sem a necessidade de alteração de um 
lançamento por vez; 
● Permitir a utilização de descontos para pagamento à vista; 
● Permitir renegociação dos débitos com concessão de descontos, do tipo percentual e/ou valor 
fixo; 
● Permitir o cancelamento de débitos de Contribuição de Melhoria, com observação pertinente ao 
ato; 
● Possibilitar que a Prefeitura possa gerar, emitir, controlar e gerenciar todos os tributos 
administrados pelo Município; 
● Permitir que sejam configurados todos os tributos conforme a legislação, quanto à sua fórmula de 
cálculo, atualizações monetárias, moedas, etc.; 
● Permitir o cadastramento e manutenção de: Logradouros, Bairros, Bancos, Tributos, Planta de 
Valores, Seção de Logradouros, Atividades, Moedas, Mensagens de carnês e outros; 
● Permitir que sejam lançados os débitos vencidos e não pagos para o módulo de Dívida Ativa, 
através de procedimento de inscrição, de forma automática; 
● Possibilitar efetuar as baixas de pagamento dos débitos de qualquer origem tributária, 
automaticamente e de forma centralizada, através dos movimentos de arrecadação fornecidos pelos 
Bancos, realizando diferenciação entre data de pagamento data de crédito em conta e data de baixa; 
● Possibilitar o cálculo de juros, multas e atualização monetária baseados em configurações, 
conforme definido na legislação em vigor; 
● Permitir que sejam gerados arquivos para a impressão dos carnês por terceiros; 
● Possibilitar cadastrar várias moedas no sistema, tendo a facilidade de cadastramento de valores 
de indexadores para intervalos de datas; 
● Possibilitar o cadastro de dias não úteis para fins de cálculo de atualização monetária; 
● Permitir a emissão da certidão positiva, negativa e positiva, com efeito, negativo automaticamente, 
para diversas finalidades (configuráveis) para imóveis, mobiliários ou contribuintes, verificando os 
débitos eventualmente existentes em todos os módulos, com a possibilidade de inserção do ano e 
número do protocolo de requerimento da mesma; 
● Permitir gerar relatório da receita classificada de acordo com o plano de contas da receita, de 
forma que se integre ao sistema de contabilidade pública; 
● Gerenciar os índices/indexadores de correção e/ou atualização monetária, bem como o controle 
de mudanças de moeda; 
● Gerenciar todo conjunto de fórmulas relativas ao cálculo dos tributos controlados pelo sistema, de 
forma parametrizável; 
● Possibilitar a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, 
registradas na conta corrente fiscal, de acordo com a legislação vigente; 
● Permitir o controle e emissão dos livros de registro de dívida ativa (termos de abertura e 
encerramento e fundamentação legal) controlando, no registro das inscrições, o número e a folha em 
que a mesma se encontra no livro de registros; 
● Possibilitar o parcelamento de débitos para cobrança, permitindo em um mesmo processo 
parcelar os diversos débitos do contribuinte em um único parcelamento, sem a necessidade de 
procedimentos prévios de junção de débitos, obedecendo ao configurado pelos programas de 
recuperação de dívidas no tangente a descontos e demais configurações requeridas; 
● Possibilitar e efetuar a prévia do parcelamento, sem a gravação de dados no sistema; 
● Controlar as dívidas ativas, gerando informações sobre e no ato da inscrição (livro, folha, data e 
número da inscrição), permitindo inclusive reabrir dívidas encerradas, com cálculos de atualizações e 
acréscimos legais; 
● Possuir rotinas de inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, 
registradas na conta corrente fiscal, de acordo com a legislação; 
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● Possibilitar que seja efetuada a configuração do valor mínimo da parcela, valor máximo da 
parcela, percentual de entrada, condicionamento de descontos mediante lei e/ou decreto vigente nas 
fórmulas de cálculo tributárias e de cálculo de adicionais; 
● Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, logradouros e 
CPF/CNPJ; 
● Possibilitar que seja feito cálculo simulado, inclusive de exercícios anteriores e futuros, 
considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado; 
● Possibilitar emissão de certidão (narrativa) cadastral, através do cadastro ou inscrição imobiliária, 
tanto do exercício corrente como de anteriores; 
● Possibilitar emissão de certidão (de número) cadastral, através do cadastro ou inscrição 
imobiliária para comprovação de posicionamento na quadra/lote; 
● Possibilitar cadastramento e controle de glebas, distritos, comunidades, e cadastro imobiliário 
rural, também permitir relacionar o cadastro de gleba, distritos e comunidades no cadastro imobiliário 
rural; 
● Permitir o cadastramento e o controle do ITBI para imóveis rurais, com obrigatoriedade de 
relacionamento com o cadastro imobiliário rural; 
● Possibilitar cadastro de zoneamento, permitindo que sejam configuradas as informações que 
serão solicitadas no momento do cadastro; 
● Possuir rotina para a geração parametrizada do lançamento do IPTU prevendo a possibilidade de, 
na geração de arquivos para terceiros, realizarem a emissão da guia de recolhimento, emitir aviso 
caso o contribuinte/imóvel que possua débitos de dívida ativa e outras situações; 
● Possibilitar a impressão das guias em lote, facilitando assim, no momento da geração, por ordem 
de inscrição, bairro/logradouro, endereço de correspondências e etc.; 
● Possuir programa que possibilite ao usuário realizar as principais rotinas relacionadas ao IPTU em 
uma única tela, evitando a necessidade de acessar diversas rotinas para executar suas tarefas; 
●  Possibilitar a configuração de desconto de pagamento à vista dos lançamentos de ISS e taxas de 
modo diferenciado para os contribuintes inscritos em dívida ativa; 
● Deverá conter módulo para emissão de certidão de tributos municipais para o contribuinte, para o 
imóvel ou para empresa; 
● Permitir que os termos fiscais de início de fiscalização e solicitação de documentos, correlacionem 
a documentação padrão para cada atividade fiscalizada pelo grupo fisco; 
● Permitir a manutenção de documentos necessários à apuração de informações para utilização nos 
Processos Fiscais; 
● Permitir a emissão e a reemissão do Termo de Início de Fiscalização, com a opção (pelo fiscal) de 
emitir o termo com ou sem a petição de documentos; 
● Buscar automaticamente as informações das declarações existentes, para que o respectivo 
agente fiscal proceda a necessária homologação da base de cálculo; 
● A homologação deve conter em ordem ascendente todas as competências que estão sendo 
averiguadas,com a opção de retificação, caso haja necessidade; 
● Visualizar em tela os dados do (s) documento (s) de autuação emitido (os); 
● Permitir a alteração do documento de autuação cadastrado; 
● Permitir o parcelamento e reparcelamento dos valores dos documentos de autuação emitidos, 
obedecendo à parametrização de moeda a ser utilizada no parcelamento e número máximo de 
parcelas; 
● Estorna parcelamento no caso em que nenhuma das parcelas estejam pagas; 
● Permitir o fechamento do Procedimento Fiscal, contendo os campos Data de Fechamento e 
Histórico do Processo, assinalando os documentos verificados durante o mesmo e emitindo o 
respectivo Termo de Encerramento de Fiscalização; 



                                       ESTADO DO PARÁ 

                          MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
                                 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

 

 

 

● Possuir controle de engenheiros/arquitetos responsáveis pelas obras, com controle do número do 
CREA e data de validade e demais informações acerca do profissional vinculando os dados ao 
cadastro único de contribuintes; 
● Possibilitar a emissão dos diversos Alvarás com layout totalmente configurável, buscando as 
informações utilizadas no processo de liberação dos mesmos, bem como o controle de pagamento 
dos tributos e taxas a eles atrelados; 
● Possibilitar o parcelamento e reparcelamento de débitos, com emissão dos respectivos termos em 
layout totalmente configurável, seja de débitos inscritos em dívida ativa ou de débitos não inscritos 
em dívida ativa de acordo com a legislação vigente; 
● Realizar controle das baixas de pagamento por lote e possibilitar apenas o estorno do lote todo de 
pagamentos; 
● Possuir ferramenta para que a prefeitura possa configurar totalmente o layout de seus modelos de 
documentos, possibilitando a configuração de texto e que para a mesma parcela seja utilizado 
número ilimitado de folhas, de acordo com as informações nela contidas; 
● Possibilitar a emissão das guias com opção para código de barras, segunda via de guias, 
imprimindo opcionalmente algumas parcelas ou aglutinando mais de um débito em uma única guia; 
● Possuir rotina para emissão de documento de arrecadação de tributos unificados com layout 
configurável, realizando pesquisa dos débitos por contribuinte, cadastro imobiliário e cadastro 
econômico, com possibilidade de seleção da origem dos mesmos (IPTU, ISS, Dívida Ativa, 
Contribuição de Melhoria e demais origens) permitindo após a pesquisa que o usuário selecione, 
ainda individualmente, os lançamentos e que mostre dinamicamente os somatórios de tributo, 
correção, multa e juros, que farão parte do documento unificado, e a data de vencimento do mesmo; 
● Permitir a emissão de extrato de débitos de forma geral possibilitando a seleção por contribuinte; 
● Possuir relatórios, gerenciais e financeiros, tais como: resumos de dívidas vencidas e a vencer, 
situação do cadastro, rol dos maiores devedores, resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de 
dívida e por órgão arrecadador, relatórios comparativos de arrecadação entre anos, relatórios de 
lançamentos por valor; 
● Gerenciar as tabelas de controle do endereçamento e das faces de quadras legais; 
● Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em Dívida Ativa também em função de 
sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria), no que se refere à inscrição e 
cobrança, administrativa ou judicial; 
● Possibilitar a emissão e o controle de notificações de diversos tipos e modelos, de petições para 
cobrança judicial, de certidões em texto e layout definido pelo município; 
● Possibilitar rotinas de cancelamento de Dívida Ativa, com estorno e registro de motivo; 
cancelamento do parcelamento, com reativação do parcelamento cancelado; 
● Replicar parâmetros do BCA, BCE e BCI entre anos diferentes; 
● Permitir a emissão de notificação de débitos de Dívida Ativa, agrupando todas as inscrições de 
Dívida Ativa do contribuinte, possibilitando a geração individual ou em lote por bairro/logradouro, 
inscrição cartográfica e outros; 
● Permitir demonstrar em apenas uma tela os débitos dos contribuintes, seja ele pessoa física ou 
jurídica. Também desta tela que seja possível emitir extrato, emitir certidão (do contribuinte, empresa 
e imóvel) emitir guia única de pagamento de tributos, executar suspensão de exigência e fazer 
lançamento de tributos e taxas, gerar acordos de débitos inscritos e não inscritos em dívida, lançar o 
ITBI, efetuar inscrição em dívida ativa. Os objetivos deste é agilizar o atendimento dos contribuintes, 
sem que o usuário tenha a necessidade de ficar navegando em vários menus do sistema para 
atender a demanda do munícipe; 
● Que seja possível aglutinar os endereços cadastrados mais de uma vez na base de dados com o 
mesmo nome, bem como, os tipos de logradouros, bairros e cadastro de contribuinte seja pessoa 
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física ou jurídica. O objetivo desta demanda é permitir que os usuários ‘higienizem’ o banco de dados 
de forma não haver vários logradouros e bairros duplicados. 
 
HISTÓRICO GERAL DO CONTRIBUINTE  
 
O Histórico Geral deverá combinar uma visão integrada de toda situação dos 
lançamentos/pagamentos dos tributos, acompanhando toda movimentação tributária e cadastral, por 
contribuinte ou grupo de contribuintes, possibilitando um atendimento mais rápido e preciso ao 
cidadão, bem como deverá apresentar, no mínimo, os seguintes indicadores: 
 
● Tributos lançados a vencer; 
● Tributos lançados e já vencidos; 
● Tributos inscritos em dívida; 
● Tributos inscritos em dívida com parcelamento; 
● Tributos já pagos; 
● Tributos inscritos em dívida já pagos; 
● Saldo remanescente de pagamentos parcelados;  
● Propriedade de imóveis urbanos e/ou rurais; 
● Participação de sociedade em cadastros econômicos; 
 
 
TELA DE ATENDIMENTO 
 
O objetivo da tela de atendimento é permitir que apenas em uma tela o usuário do sistema consiga 
atender o contribuinte com rapidez, sem ter que ficar navegando entre os menus do sistema. 
 
A tela de atendimento deverá apresentar todos os débitos do contribuinte, sejam eles débitos de 
dívida ativa, débitos do ano corrente ou débitos parcelados. 
 
Deverá apresentar débitos vinculados a pessoa física ou jurídica do contribuinte, os débitos dos 
imóveis e os débitos das empresas vinculadas ao contribuinte e ainda, ser possível da tela de 
atendimento emitir extrato, emitir certidão (seja ela do contribuinte, da empresa ou do imóvel que o 
contribuinte está vinculado) emitir guia de pagamento, permitindo escolher os débitos apresentados 
na tela de atendimento que irão compor a guia de pagamento, executar procedimento de suspensão 
de exigência e ainda fazer lançamentos de Tributos, Receitas Diversas, Acordos de Dívida Ativa e 
ITBI e Inscrição em Dívida Ativa. 
A tela de atendimento deverá ainda apresentar o que está compondo o valor corrigido do débito. 
Exemplo: O quanto é de multa, o quanto é de juros e o quanto é de multa referente ao débito 
corrigido do contribuinte, bem como apresentar os dados de como foi constituído aquele débito, com 
informações sobre quem lançou, data de lançamento, data de vencimento, data de pagamento, tipo 
de tributo e/ou taxas, usuário que lançou e ainda possibilitar a impressão de uma guia de quitação. 
Ademais, o sistema deverá possuir um cadastro único de pessoas físicas ou jurídicas, viabilizando 
uma maior precisão na disponibilização das informações, evitando redundância das mesmas por 
contribuinte; dispor de ferramenta de pesquisa fonética como recurso, onde a consulta é feita 
buscando registros foneticamente parecidos permitindo ao usuário um filtro mais detalhado dos 
cidadãos por similaridade de pronuncia; dispor de Cadastro Dinâmico, possibilitando tratar as 
informações variáveis do Cadastro Econômico da mesma forma do Cadastro Imobiliário, permitindo 
ao servidor público, através de parâmetros, definir quais campos vão aparecer na tela do sistema 
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que servirão para rotina de cálculo, classificados também por ano fiscal a fim de que não haja 
dependência de desenvolvimento ou alteração do software. 
O Software de Tributação deverá possuir integração com o sistema de contabilidade / tesouraria, 
visando a contabilização dos valores arrecadados automaticamente; 
Permitir demonstrar em apenas uma tela os débitos dos contribuintes, seja ele pessoa física ou 
jurídica. Também desta tela que seja possível emitir extrato, emitir certidão (do contribuinte, empresa 
e imóvel) emitir guia única de pagamento de tributos, executar suspensão de exigência e fazer 
lançamento de tributos. O objetivo deste é agilizar o atendimento dos contribuintes, sem que o 
usuário tenha a necessidade de ficar navegando em vários menus do sistema para atender a 
demanda do munícipio. 
Guia gerada no sistema de nota fiscal eletrônica gera automaticamente um débito no sistema 
Tributário.  
Cancelamento de guia no sistema de nota fiscal eletrônica com cancelamento automático no sistema 
Tributário. 
Baixa do débito no sistema Tributário com baixa automática no sistema de nota eletrônica. 
Parcelamento de débitos no sistema de Tributos manda alterar de status dos débitos constituídos no 
sistema de nota fiscal. 
 

 SISTEMA DE GESTÃO DE ALVARÁ ONLINE 
 
O Sistema deverá oferecer ao Cidadão e Empresas, via internet, que antes somente poderiam ser 
oferecidos nos postos de atendimento da Prefeitura.  
O sistema deverá conter as seguintes funcionalidades: 
 
I. ACESSO AO SISTEMA 
 
O Sistema deverá possuir uma rotina de acesso através de Certificado Digital, se caso o Contribuinte 
possuir, ou o município pode optar pela não exigência de a Certificação Digital e somente vincular a 
disponibilização do mesmo por meio de checagem de pagamento dos tributos e taxas associadas. 
 
II. EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO 
 
O Contribuinte poderá emitir pela internet o Alvará de Licença para Localização e/ou Funcionamento. 
 
III. INTEGRAÇÃO COM DEMAIS SISTEMAS 
 
O Sistema deverá integrar em tempo real com os Sistemas Cadastrais e Financeiros da Prefeitura, 
para se manter em sincronia com o Cadastro de Contribuintes e Empresas e o Bloqueio da Emissão 
do Alvará em caso de Inadimplência, se assim for o procedimento da Prefeitura. 
 

SISTEMA DE ITBI ONLINE 
 
Permitir que os cartórios façam solicitações de ITBI via internet. 
Permitir que os cartórios informem sobre o comprador do imóvel e processem a emissão da guia de 
ITBI e Certidão de ITBI, integrado com o sistema de Tributos Municipais. 
Permitir a realização da transferência de propriedade de imóvel de forma automática na quitação do 
ITBI. 
Permitir que os cidadãos solicitem a transferência de imóvel através da web. 
Permitir o acompanhamento do processo de ITBI via web. 
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SISTEMA DE CEMITÉRIO 
 
Permitir realizar cadastros de cemitérios. 
Permitir realizar cadastros de terrenos (arrendatário / proprietário, rua, setor, quadra, lote, jazigo, 
medida, proprietário, etc.). 
Permitir realizar cadastros de sepulturas. 
Permitir realizar cadastros de capelas mortuárias. 
Permitir realizar cadastros de causas das mortes. 
Permitir realizar cadastros de funerárias. 
Permitir realizar cadastros de ossuários. 
Permitir realizar cadastros de coveiros (uso opcional). 
Permitir realizar cadastros de horário de trabalho para cada coveiro (com uso opcional). 
Permitir realizar cadastros de declarantes responsáveis pelos falecidos. 
Permitir realizar cadastros de médicos responsáveis pelos falecidos. 
Permitir realizar cadastros de falecidos. 
Permitir realizar cadastro de prestadores de serviços autorizados a executar atividades no cemitério 
(construção, pintura, etc.). 
Permitir emitir a guia de autorização para execução de serviços na sepultura/cemitério (construção, 
pintura, etc.). 
Permitir emitir a guia de autorização para sepultamento. 
Permitir processar e registrar sepultamentos. 
Permitir a emissão de Requerimentos para: 
Emissão de 2ª via de título de concessão. 
Translado. 
Registro de transferência por compra e venda de terreno. 
Permitir registrar exumações. 
Permitir registrar transferências para ossuários. 
Permitir registrar mudanças de cemitérios. 
Permitir registrar mudanças de cidade. 
Permitir registrar transferências para outros lotes. 
Permitir registrar outras transferências. 
Permitir registrar desapropriações. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de cemitérios. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de lotes. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de sepulturas. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de capelas mortuárias. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de funerárias. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de agendamento de sepultamentos. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de sepultamentos. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de exumações. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de transferências. 
Possibilitar a associação de documentos aos cadastros de desapropriações e mudanças de 
cidade/cemitério. 
Possibilitar emissão de relatório contendo quantidade de sepultamentos para cada funerária, de 
acordo com o mês solicitado pelo usuário. 
Possibilitar emissão de relatório contendo nome do falecido, funerária e dia do falecimento, de 
acordo com o mês solicitado pelo usuário. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes ao sepultamento. 
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Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às exumações. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às transferências. 
Possibilitar emissão de relatório contendo dados referentes às desapropriações. 
Possibilitar emissão de título de aforamento perpétuo e boleto para pagamento. Permitir definir 
usuário com acesso à essa função. 
Permitir a emissão de Guias de Recolhimento de Taxas por serviços diversos. 
Possibilitar emissão de dados de localização de sepultados. 
Possibilitar emissão de relatórios personalizados. 
Permitir rotinas de auditoria de utilização do sistema para a realização de agendamento de 
sepultamentos, sepultamentos, exumações, transferências, desapropriações e mudanças de 
cidade/cemitério. 
 

DOS SERVIÇOS INCLUSOS NO VALOR DA LOCAÇÃO DOS SISTEMAS: 
 
Hospedagem dos sistemas; 
Armazenamento de dados; 
Atualização do SGBD;  
Manutenção e segurança dos dados e dos sistemas; 
Atualização do código de Linguagem dos sistemas;  
Atualização do Framework; 
Atualização de dependências; 
Construção de novas funcionalidades nos sistemas para atender a legislação Municipal, Estadual e 
Federal; 
Suporte aos usuários da solução implantada; 
Backup dos dados; 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO  
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento de que trata o presente contrato, a importância 
mensal de R$................. (...................................................).  
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado mensalmente, ATÉ O 10º (DÉCIMO) DIA DO MÊS SUBSEQUENTE, após a 
prestação dos serviços por parte da(s) empresa(s) vencedora(s), mediante a apresentação da fatura, 
respeitados todos os trâmites e prazos previstos neste edital.  
a) Os preços deverão ser expressos em reais, fixo e irreajustáveis.  
 
CLÁUSULA QUINTA: DA FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  
11.1 O gestor do contrato será o  NTI, ou servidor formalmente por ela designado.  
11.2 Os serviços de migração, implantação e treinamento do pessoal deverá ser realizado num prazo máximo 
de 20 (vinte) dias a contar da data da assinatura do contrato. A Fim de não interferir na prestação dos serviços 
públicos municipais. 

11.3 A empresa vencedora deverá apresentar cronograma de trabalho que atenda ao prazo do item anterior, 
no momento da assinatura do contrato. 

11.2 Os serviços que serão prestados deverão ser os mesmos indicado na proposta apresentada pela licitante 
vencedora, sob pena de aplicação das penalidades previstas. 
11.3 Verificada a desconformidade nos itens pactuados, o licitante vencedor deverá promover as correções 
necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, não renováveis, sujeitando-se às penalidades previstas nesse 
Edital, podendo a Administração rescindir o contrato nos termos do art. 58, inc. II, artigos 77 a 79 e art. 87, 
todos da Lei 8.666/93, com convocação do licitante remanescente na ordem de classificação ou ainda revogar 
a licitação de acordo com disposições da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002. 
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b) Caso a instalação dos sistemas não aconteça na sua integralidade no mês da contratação, o pagamento 
será proporcional ao sistema instalado, sendo que o valor devera ser calculado sobre o valor final do lance 
item, aplicando a percentagem da diminuição do preço sobre cada sistema.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA  
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogada sucessivamente por até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos dispostos na Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA:  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
Os valores do presente contrato não pagos na data aprazada deverão ser corrigidos desde então até a data do 
efetivo pagamento, pelo índice IGPM/FGV ou outro índice que vier a substituí-lo.  
  
CLÁUSULA OITAVA: DO RECURSO FINANCEIRO  

. 
CLÁUSULA NONA:  
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 8.666/93, será concedido 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente 
comprovado, de forma documental o desequilíbrio contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  
1 - Dos direitos  
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.  
2 - Das obrigações  
Constituem obrigações do CONTRATANTE:  
a) efetuar o pagamento ajustado; e  
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato.  
Constituem obrigações da CONTRATADA:  
a. Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, do(s) seu(s) Anexo(s) e do Contrato decorrente;  
b. Assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis após notificação. A recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, além daquelas constantes neste instrumento 
convocatório;  
c. Custear as despesas com salários, encargos, tributos, seguro, transporte, alojamento, alimentação do 
pessoal técnico e outras que porventura venham a ser criados e exigidos por Lei, durante a execução dos 
serviços, independente de aditivo ou qualquer custeio pelo(s) contratante(s);  
d. Responder pelos danos morais e materiais, causados direta ou indiretamente ao Município e a terceiros, 
durante a execução dos serviços, objeto da Licitação;  
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital;  
f. Não subcontratar os serviços objeto desta licitação;  
g. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 
subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à Administração ou a terceiros, durante 
o atendimento do objeto;  
h. Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, ocorra na execução dos serviços, ou que 
possam comprometer a sua qualidade;  
i. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, 
bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da execução dos 
serviços decorrentes desta licitação;  
j. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessárias, em 
até 25% do valor inicialmente contratado, atualizado, nos termos do parágrafo 1º da letra “d” do Inciso II do Art. 
65 da Lei 8.666/93;  
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l. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito do(s) contratante(s) a respeito do 
presente e dos serviços a ele inerentes. Tratar como confidenciais, informações e dados contidos nos sistemas 
locados, guardando total sigilo perante terceiros;  
m. Prestar os serviços de assistência técnica e manutenção ao software, no horário de expediente, de segunda 
a sexta-feira e, se for necessário em face da urgência em razão da necessidade de manutenção, fazer-se 
presente no mesmo dia da solicitação.  
n. Fornecer o(s) produto(s) testado(s), sujeito(s) a alterações para atendimento de situações específicas 
requeridas pelo(s) contratante(s), caso seja viável a sua execução;  
o. Efetuar, quando necessário, alterações, melhorias e atualizações nos sistemas locados, que impliquem 
mudanças nos arquivos, novas funções/rotinas, relatórios, de forma a atender a legislação ou aperfeiçoamento 
gerencial, ainda que exigidas por legislação local;  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
A CONTRATADA, pelo inadimplemento das obrigações na condição de contratante, as licitantes, conforme a 
infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
a) recusa injustificada para contratar: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;  
b) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência;  
c) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, após os quais será considerado 
como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;  
d) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 
3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;  
f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;  
g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 anos 
e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO  
Este contrato poderá ser rescindido:  
a) por ato unilateral do CONTRATANTE, nas hipóteses dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do art. 78, da Lei n° 
8.666/93;  
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que 
conveniente para o CONTRATANTE;  
c) judicialmente, nos termos da legislação.  
A rescisão de que trata a alínea ‘a’ desta cláusula, acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções previstas neste contrato:  
a) execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e 
indenizações a ele devidos;  
b) retenção dos créditos do contrato, se existentes, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO  
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou parcial do contrato 
que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 77, da Lei n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA VINCULAÇÃO  
O presente contrato está vinculado ao edital pregão n.° XXX/2019, à proposta do vencedor e à Lei n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS OMISSÕES  
Este contrato rege-se pelas Leis n°s 8.666/93 e 10.520/02, inclusive em suas omissões.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
O objeto do presente contrato, uma vez de acordo com as especificações do edital, será recebido:  
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a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material/serviço, com a 
especificação; e  
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO  
As partes elegem o foro da Comarca de Conceição do Araguaia - PA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente contrato.  
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.  
 
 

                                    Conceição do Araguaia - PA,_____  de _______de 2019. 
 

 

 

Cicero Albuquerque Alencar 

                                                                  Secretário Municipal de Finanças                                                                    

 
 
 
Contratado 
                                                                                                              
 
                                                                                                   
 
 
  Testemunhas:__________________________________________________________________ 

                          Nome completo e CPF                                                  Nome completo e CPF   


